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Artigo . 1° - O Executivo efetuará, de forma onerosa e/ou a
título de compensação ou indenização, a outorga de potencial adicional de
construção e alteração dos parâmetros urbanísticos estabelecidos na
legislação vigente de uso e ocupação do solo, na conformidade dos valores,
critérios e condições nesta lei estabelecidos.

Parágrafo Único - O potencial adicional de construção e à.
alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo, concedidos
nos termos desta lei, após vinculação a lote específico, não perderão sua
validade.

•

Artigo 20 - A Secretaria Municipal de Planejamento,
SEMPLA, emitirá certificados referentes à outorga de potencial adicional de
construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo.

§ I° Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos
sob a denominação de "Certificado de Potencial Adicional de Construção -
CEPAC'S", que serão convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em
quantidade de metros quadrados de área de construção computável,
estabelecidos em fiinção de sua aplicação em lote específico.

§ 20 Os certificados poderão ser negociados livremente, até
que seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote específico, cujo projeto
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de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos competentes da
Municipalidade.

Artigo 3° - Os direitos conferidos pelos Certificados de
Potencial Adicional de Construção - "CEPAC", terão as seguintes garantias:

1- Irrevogabilidale durante o período de vigência desta lei;
II - Utilização em operações urbanas ou em operações

interligadas, a que se refere a Lei n° 10.209, de 9 de dezembro de 1986,
mediáite análise e aprovação da Comissão Normativa de Legislação
Urbanistic,a - CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA,
na hipótese da legislação federal ou estadual superveniente impedir, restringir
ou prejudicar a sua plena utilização para os fins aos quais foram emitidas.

III - Venda em leilão público quando autorizados de forma
onerosa.

Artigo 4° - Os Certificados de Potencial Adicional de
Construção - ""CEPAC'S" poderão ser utilizados nas seguintes hipóteses:

a) de forma onerosa:
1- quando houver alteração dos parâmetros de ocupação ou

aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem a sua utilização;
II - quando de operações urbanas aprovadas por lei

especifica

b) de forma compensatória:
I - quando o imóvel for bem cultural ou ambiental e for ou

tiver sido tombado por ato de órgão público, e seu proprietário promover o
seu restauro, de acordo com a orientação do órgão competente;

II - quando se tratar de cortiço ou habitação sub-normal e
seu proprietário promova seu restauro e conservação nas condições a serem
estabelecidas em regulamentação própria;

ifi - quando se tratar de favela instalada em terreno
particular ou público, cuja ocupação tenha se efetuado até 31 de dezembro de
1993 e o seu proprietário faça doação da área à Prefeitura apenas para
utilização nos repasses de titulação e regularização fundiária da Prefeitura em
favor dos atuais ocupantes, que estabelecerá as condições através de lei
específica
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§ 1° - Quando se tratar de operação urbana a emissão dos
certificados poderá. ser efetuada até o limite necessário ao custeio de todas as
despesas referentes à realização do seu programa de investimentos.

§ 20 - No caso dos incisos I da alínea "a" e I, II, III da alínea
"b", do artigo 4°, o Executivo designará Comissão de técnicos para efetuar
avaliação e fixar sua correspondencia em CEPAC'S.

§ 3° - As obras e serviços nas operações urbanas poderão
ser contratadas em CEPAC'S.

Artigo 5° - O Executivo regulamentará a presente Lei
dentro de 90 (noventa) dias de sua promulgação, inclusive com a elaboração
de tabelas genéricas de valores de converçã.o de Certificados de Potencial
Adicional de Construção - CEPAC'S em metros quadrados e, quando for o
caso, a elaboração de tabelas especificas.

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposições em contrário.

•
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JUSTIFICATIVA

O Certificado de Potencial Adicional de Construção - "CEPAC",
criado para a viabilização do Projeto Faria Lima, mostra-se como instrumento
eficaz para a materialização de diversos projetos que não estão podendo ser
executados por insuficiência ou inexistência de recursos.

Investimentos municipais são tradicionalmente financiados com
arrecadação de impostos e com empréstimos internos e externos.

Em São Paulo, contudo, essas fontes estão escassas. A recessão
reduz a arrecadação tributária e a inflação impede a continuidade das

111	 operações de crédito de longo prazo.
A proposta de securitização de direitos de construir, os "CEPAC'S",

poderá servir de novo paradigma de financiamento de investimento público
em situações de grave escassez de recursos, como ocorre agora no país.

Quando o governo efetua gastos com arrecadação de impostos da
coletividade, são geradas externalidades pois os beneficios na maioria das
vezes são absorvidos por apenas alguns segmentos privados.

A valorização imobiliária é um exemplo típico. O governo investe
em obras urbanas com recursos de toda a comunidade mas, a valorização
beneficia apenas os proprietários localizados na área que recebeu os
investimentos do governo.

Os CEPAC's solucionam dois problemas: - fornecer recursos para o
financiamento não tributário dos gastos públicos, e absorver para a
coletividade a renda diferencial gerada por investimentos e absorvida por
segmentos específicos do setor privado.

Os CEPAC's representam direitos adicionais de construção
autorizados de forma onerosa pela Municipalidade dentro do perímetro de
intervenção de operação urbana e de modificação de zoneamento. Na medida
em que os recursos captados pela venda desses títulos estejam vinculados por
lei a determinado plano de investimentos públicos, o mercado lhes atribuirá
valor na exata proporção do futuro fluxo de beneficios privados que os
investimentos irão gerar.
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O governo pode autorizar direitos de construção acima dos
definidos pelo atual zoneamento, como já ocorre nas operações interligadas e
nas operações urbanas.

Além da forma onerosa, este projeto utiliza-se também, deste
instrumento como compensação àqueles que possuem imóveis onerados com
tombamento ou com sua transformação em habitações coletivas (cortiços) ou,
ainda, tenham sido invadidos e transformados em favelas, fazendo com que
esses objetivos sejam atingidos sem ônus para os proprietários, e para a
Prefeitura.

O CEPAC é um instrumento de arrecadação voluntária sem
qualquer conotação impositiva.

Os recursos para financiar os investimentos públicos são

110 arrecadados antecipadamente pelo mercado, a custo zero. Os CEPAC's serão
negociados livremente no mercado, através da Bolsa de Valores o que
garantirá do título grande liquidez e transparência na formação de preços.

Os CEPAC's, por serem títulos lastreados em valores imobiliários,
que são sabidamente sólidos e de grande potencial de valorização, serão
títulos com liquidez garantida Além disso, estarão financiando ações de
interesse social.

E tudo isso sem que o passivo da Prefeitura sofra qualquer
acréscimo. Os CEPAC's não representam endividamento. Seu resgate
ocorrerá em troca da permissão de construir.

À vista do acima exposto acreditamos ser este projeto um
instrumento útil para este e para os próximos governos municipais.
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Ao Senhor Assessor Chefe

Sobre o assunto, consta:

Em 14-06-94

Lei.10.209/86.

;Ale, JÁ bico.,

Com. de Const. e Justiça

(-5/	

LU	 tlAWCARVALHO

As. Tecn. 1. ,/(Chefe. - A. T.

do processo n9

CÓD. 023
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Justiça

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 d

Regimento Interno.

E., 011031 gq
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Preaideti

presente 3n17- 1e1	 quA visa criar	 certifi

referentes à outorga de potencià1 adicional de conÁtruç"ão

(CEPAC) e de alteraçes de parâmetros de uso e ocuPaç'ão

	

solo, a serem emitidos 	 pela Secretaria Municil 	 de

Planejamento - SEMPLA, nos casos e condies fixados.

A	 propositura	 estabelece	 que	 referidos

certificados poder .ão ser utilizados de 'forma onerosa -

quando houver alteraç'ão dos parâmetros de ocupaç'ão ou

aproveitamento do lote que favoreça ou amplie sua utilizaç"ão

ou no caso de operaç;es urbanas específicas -, ou de forma

compensat6ria - no caso de im6vel caracterizado como bem

Oli 	 cultural ou ambiental e for tombado, e seu proprietário

promover sua restauração; nos casos de cortiços ou habitaç7ío

sub-normal, e haja a contrapartida do proprietário em

promover o restauro e conservaç"ão dos mesmos ou quando se

tratar de assentamento de populaç'ão favelada.

Mos termos do art. 29: do proj;:do, os certificados

ser"ão convertidos, na ocasi'ão desejada por seu detentor, em

quantidade de metros quadrados de área de construç'ão

computável, os quais p oderio ser negociados livremente, até

que seus direitos sejam utilizados na vinculaç"ão a lote

específico.

•
do
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A proposta de criaç"ão de um certificado de

potencial adicional de construção nos moldes do presente

p rojeto, foi lançada quando da remessa, pelo Sr. Prefeito,

do projeto de lei relativo à chamada "Operaço Faria Lima".

Ma	 oportunidade muito	 se	 discutiu sobre	 a

legalidade e constitucionalidade desse instrumento.

A	 controvérsia n'ão se resolveu, ainda, e 	 o

presente projeto recoloca as quest2;es en .G.io suscitadas.

Parece-nos, realmente, que a instituiç'ão desses

certificados, que podem ser negociados livremente por seus

detentores no mercado, através da Bolsa de Valores, implica

na criaç'ão de um título comercial.

Assim 'sendo, estar-se-ia legislando sobre direito

comercial, matéria de competência privativa da Unio, nos •

termos do art. 22,. I, da Constituiç2io Federal.

Sob outra 6tica, de acordo com o pensamento do

411 	 ilustre jurista José Afonso da Silva, manifestado em opinio

emitida sobre o CEPAC relativo à operaç'ão Faria Lima,

referido certificado constitui um título representativo de

um bem. Trata do direito real de propriedade, é matéria de

direito civil, cuja competência legis)ativa é da Uni'ão,

conforme o - artigo 22, I, da Constituiç"ão Federal. Os CEPACs

vulneram o direito de propriedade, pois criam nova categoria -

de propriedade sobre um bem imeSvel: a venda de seu potencial

construtivo. A figura do CEPAC é inconstitucional pais
ao*

•

..nn•

implica em nova configuraç"ão do direito de propriedade, na

medida em que desmembra esse direito em posse do solo e
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posse do espaço aéreo 'correspondente, O C6digo Civil

Brasileiro, artigo 526 7 1.1cp permite transformar-se o espaço

aéreo da propriedade em direito de construir autUomo, a ser

comercializado desvinculado do solo.

Sob	 esses aspectos,	 portanto,	 o projeto	 é

inconstitucional,	 pois	 invade	 área	 cuja	 iniciativa

legislativa é privativa da Uni'ão.

outro lado, o artigo 52 da propositura, ao

deixar para a regulamentaço do Executivo a elaboraç'ão de

tabelas genéricas de valores de convers'ão de Certificados de

Potencial Adicional de Construç'ão - CEPACs - em metros

quadrados, e quivale a um cheque em • branco dado à

Administraço, posto que tais tabelas e valores n'ão se

submeteriam ao crivo do Legislativo, excluindo qualquer

forma de controle deste Poder sobre neg6cios realizados

através da emiss'ão dos CEPACs, o que viola o artigo 70,

110	 VIII, da Lei Orgânica do Município, .que coloca sob a reserva

da lei as alteraçes na legislaç'ão de parcelamento, uso e

ocupaç"ão do solo.

Diante de todo o exposto, somos

Pela inconstitucionalidade e Ilegalidade.

()
Sala da Comisso de Constituiç'ãne Justiça,0g0fgr')f

ri e
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CÂMARA MUNICIPAL DE

Sea Paulo, 05	 do

N9 	 363	 94	 -ATM

Dezembro

MEMORANDO

RECEBIDO NA A: T. M:

Em -Ç	 z 
CÓD. 0853
	  eee e 4*~P.C.g0.	 er2	 á

Ao nobre Vereador
Marcos Cintra

O PL-259  /  94  , de sua autoria, será

Lido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente

LUIZAUMASDEd–,+-fiVÃUIT-
Asscr..or Tónico Log. Chefe-

A. T. M.
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COS CINTRA
Vereador

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

REQUEIRO a V.Exa., com base no artigo 79 da Resolução n° 2, de 26 de
abril de 1991 (Regimento Interno), seja submetido ao E. Plenário, o presente recurso contra a
decisão da douta Comissão de Constituição e Justiça, pela Inconstitucionalidade e Ilegalidade
sobre o Projeto de Lei n° 259/94, de minha autoria que dispõe sobre a criação de certificados
referentes a outorga de potencial de construção (CEPAC), apresento RECURSO contra essa
decisão fundado nos seguintes fatos:

1 - A alegação de que estar-se-ia legislando sobre direito comercial, matéria
essa privativa da União é infundada posto que, não estamos disciplinando a negociação de tributos
da Bolsa de Valores mas, apenas criando títulos que serão nelas negociados. Aceitar tal alegação
seria o mesmo que dizer que a Assembléia Geral de uma sociedade anônima não possa aumentar o
capital da sociedade por estar criando ações, ato esse que seria privativo da legislação federal.

2- A segunda alegação de que o "CEPAC" vulnera o direito de propriedade
pois cria nova categoria de propriedade sobre imóvel é também insustentável pois, o pensamento
do ilustre jurista José Afonso da Silva citado no referido parecer é manifestação isolada no
conserto dos juristas pátrios e mesmo no conjunto de sua própria obra pois, tendo sido um dos
autores e subscritores da carta de Embu, mostra-se que aceita o instituto que pretendo criar.

No tocante ao entendimento da douta Comissão de Justiça de que o Projeto
sub examine viola o artigo 70, inciso VIII da Lei Orgânica do Município, vislumbramos um
equívoco pois, o projeto não delega a competência indiscutível da Câmara Municipal de São Paulo
em dispor com exclusividade sobre as alterações na legislação de parcelamento uso e ocupação do
solo, mas, pretende apenas que, quando essas alterações forem efetivadas a eventual valorização
do imóvel seja recompensada com a compra dos CEPAC's.

Diante dessas razões, espero acolhida do Egrégio Plenário para que, o
presente Projeto retorne a sua tramitação natural.
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"voTAçÃo NOMINAL REFERENTE A()

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

El ORDINÁRIA
• /bY:::  SESSÃO 	 It1:A1.17.A1)A

MJ EXTRAORDINÁRIA	 .-,==)

P. L. N"	 2S-5/	 (11

.-- 7

e/3  1)1 :. 	  D1: 19  ,YIt1:A1.17.A1)A 1,.N1

N° VEHEADOBES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1.1. VEHEAD011ES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

1 'ADRIAN° DIOGOO 29 JOOJI IIATO
)(

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO X.

3 Sergio Rosa /---- 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO
X

32- JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X 

--.•-•/"---------
6 ALMIR GUIMARÃES

X'
33 LINA CORREA

6 ANA MARTINS 34 MANOEL SALA

7 ANTONIO DE PNVA MONTEIRO F'' y 35 MARCOS CIN1RA >e
Aia

9

ARCIIIBALDO ZANCRA X 36 MARCOS MENDONÇA

ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARIO DIAS
)(

10 ARSELINO TATTO 39 MARIO NODA X

11 AURÉLIO NOMURA
X

39 MAURÍCIO FARIA •

u Alberto fiar 40 MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA X. 41 MURILLO ANTUNES ALVES X' *

14 BRUNO FÉDER 42 NELO Ropolro k/
15 CHICO WHITAKER 43 ODILON GUEDES

16 COSME LOPES 44 OSVALDO GIANNOJJI X
17 DALMO PESSOA /-- 45 OSVALDO SANCIIES X
18 DARCIO ARRUDA X 46 PAULO KOBAYASI II

19 DEVANIR RIBEIRO .,------.. 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA K

)( 

.............„..."

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA ?(.,
49 TEREZA CRISTINA LAJOLO

EMILIO MENEGHINI A• 50 USIIITARO KAMIA

23 GILBERTO KASSAB V 51 VICENTE VISCOME

24 GILBERTO NASCIMENTO 62 VITAL NOLASCO

25 GUILHERME GIANETTI X 53 WADII I MU I RAN X/
26 HANNA GlIARIB 54 ZENAS PIRES

.......--------)( 

27 HENRIQUE PACIIECO 55 ZULAIÈ COBRA RIBEIRO

28 ITALO CARDOSO

Votaram "SIM" : 	  Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

COPIADO A SESSÃO
- DE

21 DEZ 1994

TAQUIGRAFIA
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REQUERWENTO

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, o

ENCERRAKENTO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI ne

devendo o mesmo passar à fase de votação.

•

Sala das Sessões ,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P/

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE A() N" 2^3-'/Pl/-
11

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO':

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

3 	 Srs Vereadores

Srs Vereadores

3 VISTO:

	

Cr.;9AZ.,J.	 Sj~

	

--	 -

TAQUIGRAFIA

REQUERIDA PELO Sli. VEREADOR:  /9//r66,47 (K1c-Á2V10)

	 SESSÃO 
El ORDINÁRIA

JO EXTRAORDINÁRIA	
ITI:A1.17.A1TA IM _	 	 	  DE 19  7 

,
N° VEREADORES VOTOU

SIM
VOTOU

nAo
ABSTEVE.

u
e VEREADORES VOTOU

wm
VOTOU

NAo
ABSTEVE.

SE

1 . ADRIANO DIOGOO
.)(

29 JOOJI IIATO
X

2 ALBERTO CALVO )(
30 JOSÉ INDIO F. NASCIME.NTO )(

3 Sergio Rosa 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO X
32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X/ 

n.------------------.___, 

/--- •

6 ALMIR GUIMARÃES Y 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS
--------.

34

35

MANOEL SALA

7 ANTONIO DE PANA MONTEIRO P X MARCOS CINTRA
X' 

/--
da ARCIIIBALDO ZANCRA )( 36 MARCOS MENDONÇA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA X 37 MARIO DIAS X
10 ARSELINO TATTO

";"-
38 MARIO NODA

-/----"r "11 AURÉLIO NOMURA X 39 MAURÍCIO FARIA

12 Alberto fiar Y 40 MIGUEL COLASUONNO )(

13 BRASIL VITA X 41 mutilo AMIMES ALVES .

14 BRUNO FÉDER 7. 42 NEI_O RODOLFO

15 CIIICO WIIITAKER 43 ODILON GUEDES ----------------
16 COSME LOPES X 44 OSVALDO GIANNOJII

X 

X17 DALMO PESSOA 45

46

OSVALDO SANCIIES

18 DARCIO ARRUDA X PAULO KOBAYASIII
---------
k.

.-----------------

19 DEVANIR RIBEIRO
---

47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

20 EDER JOFRE
n/''

48 ROBERTO TRIPOLI

21 EDIVALDO ESTIMA )( 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO .......„------------

X
23

EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO KAMIA

GILBERTO KASSAB X 51 VICENTE VISCOME X
24 GILBERTO NASCIMENTO ,.--"--**. 62 VITAL NOLASCO

25

r

GUILIIERME GIANETTI X 53 WADIII MU TRAN Y
26 HANNA GHARIB X 54 ZENAS PIRES

)(
27

28

HENRIQUE PACI (ECO
,-.---------------

-.---

55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO
---------

ITALO CARDOSO
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"voTAçÃo NOMINAL REFERENTE A() ?I-- N"
II2,5 ilf4/

REQUERIDA I'ELO SR. VEREADOR:

 SESSÃOO	
ORDINÁRIA

REALIZADArçA
1A1 EXTRAORDINÁRIA

	  7

REALIZADA EM  _g4:2 	 dcertiA 442. 	 DE. 19 71

o	 tlemact-02,1 /1~7-

Votaram "SIM" : 	 e-Ve) 

Votaram 'NÃO: 	 ) 5--

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

N• VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
IMO

ABSTEVE.
SE

1 *ADRIAN° DIOGOL) X 29 JOOJIIIATO

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO )( 

X3 Sergio Rosa K 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO )(
32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ k

6 ALMIR GUIMARÃES X___
33 LIDIA CORREA __-

6 ANA MARTINS 34 MANOEL SALA

T IVnITCNO DE PAIVA MONTEIRO P • )( 35 MARCOS CIN1 RA x
is ARCI UBALDO ZANCRA Y 36 MARCOS MENDONÇA

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA ' 37 MÁRIO DIAS K

10 ARSELINO TATTO 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA )( 39 MAURÍCIO FARIA •

n Alberto fiar X
40 MIGUEL COLASUONNO

13 BRASIL VITA *)( 41 MURILLO ANTUNES A1VES .

14 BRUNO FÉDER )ç ' 42 NE1.0 notioiro

15 CIIICO WIIITAKER X' 43 ODILON GUEDES

16 COSME LOPES X 44 OSVALDO GIANNOIJI X

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO SANCIIES

A."------------.
18 DARCIO ARRUDA X 46 PAULO KOBAYASIII

...
19 DEVANIR RIBEIRO K 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

20 EDER JOFRE K 48 ROBERTO i r/Irou

21 EDIVAIDO ESTIMA X 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO
)(

23
AL

EMILIO MENEGIIINI )( 50 USIIITARO KAMIA X

GILBERTO KASSAB X
51 VICENTE VISCOME

)( 
24 GILBERTO NASCIMENTO 62 VITAL NOLASCO

25 GUILIIERME GIANETTI 53 WADII I MU I RAN

26 I1ANNA GliARIB 54 ZENAS PIRES

27 HENRIQUE PACIIECO 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO

28 [TALO CARDOSO
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Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

Em \1 13 5 às	 hs	 .
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PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Ui bana, Metropoliu,
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PARECER Ne	 DA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 259/94

...~••••"""1"."---
COPIADO N A 

sesgo)
oe

08 MAR 1995

projeto de lei, n2 259/94, visa a criaçpresent	 o deV:	 proã
---r e autoria do Nobre Vereador Marcos Cintra, o

certificados referentes à outor ga de potencial adicional de
construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do
solo (CEPACs), a serem emitidos pela Secretaria Municipal de
Planejamento - SENNA, nos casos e condiç5es fixados pela
propositura.

Parecer pela inconstitucionalidade e ilegalidade da
.pro posta, exarado pela Comissão de Constituição e Justiça,
foi rejeitado pelo Plenário na 150 Sessão Extraordinária de
20/12/94.

•

O projeto de lei, da forma como redigido, pressup5e
quatro proposiç5es básicas:

A primeira cria o Certificado de Potencial Adicional
de Construção - CEPAC, que nada mais é do que um título que
servirá para as operaç5es financeiras que a propositura
especifica.

A se gunda permite o Executivo efetuar a outor ga de
• potencial adicional de construção e alteração dos parâmetros

urbanísticos estabelecidos na legislação vigente de uso e
ocupação do solo, na conformidade das condiç3es estabelecidos
no projeto de lei em questão.

A terceira obriga a utilização onerosa sem pre que
houver alteração dos parâmetros de ocu pação ou aproveitamento
do lote, que favoreçam ou ampliem a sua utilização.

E, finalmente, a quarta, é aquela que obriga a
utilização dos CEPACs de forma compensatória, nos casos que a
propositura especifica.

Quanto ao mérito, consideramos que do ponto de vista
urbanístico a proposta traz grandes modificaç5es.

Não quanto à criação dos CEPACs propriamente ditos,
pois trata-se, a nosso ver, de matéria financeira, como uma
forma do Executivo anteci par receita com a venda desses
certificados. Os CEPACs, por si só, não efetuam qualquer
modificação dos parâmetros urbanísticos ora vigentes em
qualquer zona da cidade. Os CEPACs servirão apenas como



Cria os certificados referentes
à outor ga de potencial adicional
de construção e de alteração de
parâmetros de Uso e ocupação do
solo

MOMO EM 2. a mos* L mio

A Câmará-41unici pal de São Paulo decreta
*	 O g ,MAR 93*

Art. 1.2 — O Executivo efetuará, de 'F
título de compensação ou indenização,

OURffi

APROVADO EM ter DISCUSSÃO

VOLTA A 2a DISCUSSA0

moeda, vamos dizer assim, para o pagamento de modificaçOes
urbanísticas, se efetuadas, dentre apenas os casos elencados
no art. 42 do projeto.

A grande modificação inovadora que a propositura
apresenta, dentro de uma esfera de política urbana, está em
se permitir que o Executivo cobre do muníci pe pro prietário de
imóvel urbano qual quer alteração dos critérios vigentes na
.legislação de uso e ocupação do so]o que beneficie seu
imóvel.

Há outros aspectos da propositura que, da forma como
redi g ida, podem levar a interpretaç3es não intencionáveis
pelo autor. Uma delas é a de que estaria se dando, ao
Executivo, condiço3es para efetuar modificaçUs no zoneamento
sem a devida anuência da Câmara. Outra é que poderia haver
modificação do zoneamento de um lote específico e não dentro
dos critérios atuais que é de, no mínimo, 10.000 m w ou uma
quadra.

Assim, evitando qualquer interpretação indesejável,
estamos apresentando o substitutivo abaixo, de modo a que
fique bem claro que qualquer modificação de uso e ocupação do
solo continuará sendo realizado da forma &imo a legislação
vigente obri ga, ou seja, qualquer proposta de modificação
deve ser submetida à aprovação da Câmara Munici pal de São
Paulo, dentro dos critérios vi gentes da legislação
pertinente.

SUBSTITUTIVO N2	 /95 DA COMISSO DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL 259/94



adicional de construção e alteração dos parâmetros
urbanísticos estabelecidos na legislação vigente de uso e
ocupação do solo, na conformidade dos valores, critérios e
condiç5es nesta lei estabelecidos.

Parágrafo único - O potencial adicional de construção e
a alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do
solo, concedidos nos termos desta lei, após a vinculação a
lote específico, não perderão sua validade.

Art. 22 - A Secretaria Munici pal	 de Planejamento -
SEMPLA, emitirá	 certificados referentes 	 à	 outorga de
potencial adicional	 de construção	 e de	 alteração de
parâmetros de uso è ocupação do solo.

% 12 - . Os certificados mencionados neste artigo serão
emitidos sob a denominação de "Certificado de Potencial
Adicional de Construção CEPAC's", que serão convertidos, na
ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros
quadrados de área de construção com putável e/ou em mudança de
uso, estabelecidos em função de sua a plicação em lote

•específico.

% 22 - Os	 certificados	 poderão	 ser	 negociados
livremente, até que seus direitos sejam utilizados na
vinculação a lote específico, cujo projeto de edificação
deverá ser submetido à a provação dos órgãos competentes da
Munici palidade.	 •

Art. 32 - Os direitos conferidos pelos Certificados de.
Potencial Adicional de Construção	 - "CEPAC", terão as
seguintes garantias:

irrevogabilidade durante o período de vigência
desta lei;

g
II- utilização em o peraçOes urbanas mediante análise e

aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística -
CNLU, da Secretaria Munici pal de Planejamento - SEMPLA, na
hipótese da legislação federal ou estadual superveniente
impedir, restrin g ir ou prejudicar a sua plena utilização para
'os fins aos quais foram emitidas.

III- venda em leilão público quando autorizados de forma
onerosa.

Art. 42 - Os Certificados de Potencial Adicional de
Construção - "CEPAC's" poderão ser utilizados nas seguintes
hipóteses:



a-) de forma onerosa:

quando houver alteração, por lei específica
aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo, dos parâmetros
de ocupação, uso ou aproveitamento do lote, que favoreçam ou
am pliem a sua utilização, observadas as exigências que são
esti puladas para qualquer modificação da legislação de uso e
ocu pação do solo.

II- quando de o peraç5es urbanas aprovadas por lei
específica.

b-) de forma compensatória:

quando o imável for bem cultural ou ambiental e for
ou tiver sido tombado por ato de órgão público, e •seu
Proprietário promover o seu restauro, de acordo com a
orientação do órgão competente;

II- quando se tratar de cortiço ou habitação sub-normal
e seu proprietário promova seu restauro e conservação nas
condiç5es a serem estabelecidas em regulameátação própria;

III- quando se tratar de favela instalada em terreno
particular ou público, cuja ocu pação tenha se efetuado até 31
de dezembro de 1993 e o seu pro prietário faça doação da área
à Prefeitura a penas para utilização nos repasses de titulação
e regularização fundiária da Prefeitura em favor dos atuais
ocupantes, que estabelecerá as condiç5es através de lei
específica.

9 12 - Quando se tratar de o peração urbana a emissão
dos certificados poderá ser efetuada até o limite necessário
ao custeio de todas as despesas referentes à realização do
seu pro grama de investimentos.

9 22 - No .caso dos incisos I da alínea "a" e I, II e
III da alínea "b", do artigo 42, o Executivo designará
Comissão de técnicos para efetuar avaliação e fixar sua
correspondência em CEPAC's.

9 32 - As obras e serviços nas operaç5es urbanas
poderão ser contratadas em CEPAC's.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei
dentro de 90 (noventa) dias de sua promul gação, inclusive com
a elaboração de tabelas genéricas de valores de conversão de
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC's



5

2
d2-Ire

em metros quadrados e, quando for o caso, a elaboração de
tabelas especificas.

Art. 62 - As des pesas decorrentes da execução da
presente lei correrão por conta de dotaç3es orçamentárias
próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação revogadas as disposiç5es em contrário.

7Sala da Comi são de Política Urbana, Metro politana e
Meio Ambiente, em il 3/T54
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RECER CONJUNTO N2	 /95 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE ATIVIDA-

•‘ J.	 .1

LU A.111C"

a7 42C	 GW. 452

DE ECON8MICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2

. G

Or8	 \995

presente projeto, de autoria do nobre Vereador Marcos

Gintfa, visa criar 65 certificados referentes à outorga de poten-

cial adiciona.l de construção e de alteração de parâmetros de uso e

ocupação do solo.	 •

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente, em seu parecer a fls. do processo, apresentou substitutivo

à matéria.

A Comissão de Atividade Econômica, analisando o projeto

e 'o substitutivo apresentado, considera que sua aprovação virá ao

encontro dos interesses maiores do Município, eis que viabiliza o

incremento, de forma significativa, das atividades produtivas na *

Cidade.

Com efeito, a possibilidade de potencia s 1 adicional de

4110	
construção em determinada região amplia expressivamente as alter-

nativas e graus de liberdade para expansão da atividade econômica

na Urbe.

• O substitutivo, por seu turno, aclara os mecanismos dis-

poníveis para efetivação de utilização dos CEPACs.

Deste modo, favorável é o parecer ao substitutivo cita-
.

do.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que a propo-

• situra traz excepcionais avanços no que tange às possibilidades de

, arrecadação do Município.

,r1A
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A atual conjuntura traz sérias dificuldades para amplia-

Folha n.'  25  do proc.

n

odancion-

1./f Diík

C 1 rent-4

140	
H-. PAL61-e_co

,V-vry4

42-0~,41

ção das receitas públicas; o projeto, nesse contexto, inova e fa-

cilita as açtíes públicas, porquanto torna factível,.um 'a maior en-

trada de recursos, sem introduzir injustiças fiscais, uma vez que

os interessados somente serão onerados na justa medida de seri -n-

teresse em determinada alteração de parãmetros de ocupação, uso ou

aproveitamento da área.

Dessa forma, o projeto e o substitutivo apresentado tra-

zem, de forma inovadora e racional, um novo panorama tanto para as

diretrizes urbanísticas como 'de direcionamento e dimensionamento

dos gastos públicos.

Favorável, portanto, o parecer, nos termos do substitu-

tivo mencionado.

Sala das Comissries Reunidas,

COMDS340 DE ATIVIDADE ECONSMICA

COMISSO DE FINA (.": 4 6 E ORÇOIENTO

	

Ç e A-Aikeee-rir-	 n ' N I i
/114~.., -	

N §g
4111

v) .3 GO KA4IL ---. ' i .	 "

eZ-4(5 - 0. I
ri r-í--,s.,,w dr, AWIP

illerar -	 1(-------'N),, -

	

_	 5

	

k.,-0-tL7 1- 	....(51) ;"1...n• âA1.0

24 ' "4"-	 \

•



;
r



Câmara Municipal de São
SUBSTITUTIVO N 2 ai	 ao PL 259/94

PREJUDICADO

1.

I*	 043	 n s / 4 ff _i_
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A Câm ro ..átr	 \ ,..at ..eAri,-....r..i.t., 1 a decreta:

Artigo 1 2 . - Após efetuar em leilão público, o compromisso de venda
de forma onerosa e/ou a título de compensação ou indenização, a
outorga onerosa de potencial adicional de construção e alteração dos
parâmetros urbanísticos estabelecidos na legislação vigente de uso e
ocupação do solo, na conformidade dos valores, critérios e condições

10	 dispostos nesta lei, o Executivo encaminhará o compromisso de venda
para aprovação pela Câmara Municipal de São Paulo.

Parágrafo 1 2• - Não serão permitidas alterações dos índices e
caracteristicas de Uso e Ocupação do Solo nos termos desta Lei, nas
zonas de uso Z1, Z8, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 bem como nas vias corredores,
Z8-CR1, Z8-CR2 e Z8-CR3, lindeiros à Zl.

Parágrafo 22 - O potencial adicional de construção e a alteração
de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo, concedidos nos
termos desta lei, após vinculação a lote especifico, perderão sua validade
após 2(dois) anos da data de aquisição do Certificado de Potencial
Adicional de Construção.

Artigo 22 . - A Secretaria Municipal de Planejamento, SEMPLA, emitirá
certificados referentes à outorga de potencial adicional de construção e
de alteração de parâmetro de uso e ocupação do solo.

Parágrafo 1 2 - Os certificados mencionados neste artigo serão
emitidos sob a denominação de "Certificado de Potencial Adicional de
Construção - CEPAC'S" que serão convertidos, na ocasião desejada por
seu detentor, em quantidade de metros quadrados de área de
construção computável, estabelecidos em função de sua aplicação em
lote especifico.

Parágrafo 22 . - Os certificados poderão ser negociados livremente,
até que seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote especifico, cujo
projeto de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos
competentes da Municipalidade.

Artigo 32 . - Os direitos conferidos pelos Certificados de Potencial
Adicional de Construção - I CEPAC", terão as seguintes garantias:

*

Cria os certificados referentes ,à_: • outot	 e
potencial adicional
de	

rs""wr"."--- cga, d@piterao - o
parâmetros de us e'pé.i-4,.. aoiçip solo.



Câmara Municipal de São
I - Irrevogabilidade durante o período de vigência desta lei;
II - Utilização em operações urbanas ou em operações interligadas, a que
se refere a lei n. 10.209, de 9 de dezembro de 1986, mediante análise e
aprovação da Comissão Normativa da Legislação Urbanística - CNLU, da
Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, na hipótese da legislação
federal ou estadual superveniente impedir, restringir ou prejudicar a sua
plena utilização para os fins aos quais foram emitidas.
III- Venda em leilão público quando autorizados de forma onerosa.

Artigo 42. - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção -
"CEPAC'S poderão ser utilizados nas seguintes hipóteses:

a) de forma onerosa:
I - quando houver alteração dos parãmetros de ocupação ou
aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem a sua utilização;
II - quando de operações urbanas aprovadas por lei especifica.

b) de forma compensatória:

1 - quando o imóvel for bem cultural ou ambiental e for ou tiver sido
tombado por ato de órgão público, e seu proprietário promover o seu
restauro, de acordo com a orientação do órgão competente;
II - quando se tratar de cortiço ou habitação sub-normal e seu
proprietário promova seu restauro e conservação nas condições a serem
estabelecidos em regulamentação própria;
111 - quando se tratar de favela instalada em terreno particular ou
público, cuja ocupação tenha se efetuado até 31 de dezembro de 1993 e
o seu proprietário faça doação da área à Prefeitura apenas para
utilização nos repasses de titulação e regularização fundiária da prefeitura
em favor dos atuais ocupantes, que estabelecerá as condições através de
lei especifica.

Parágrafo 1 2 - Quando se tratar de operação urbana a emissão dos
certificados poderá ser efetuada até o limite necessário ao custeio de
todas as despesas referentes à realização do seu programa de
investimento.

Parágrafo 22 - No caso dos incisos I da alínea 'cre I, 11, 111 da alínea 'b" do
artigo 42, o Executivo designará Comissão de técnicos para efetuar
avaliação e fixar sua correspondência em CEPAC'S.

Parágrafo 32 - As obras e serviços nas operações urbanas poderão ser
contratadas em CEPAC'S.

Artigo 52 - O Executivo regulamentará a presente Lei dentro de 90
(noventa) dias de sua promulgação, inclusive com a elaboração de
tabelas genéricas de valores de conversão de Certificados de Potencial
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Sala das Sessões, de	 de 192/:
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Adicional de Construção - CEPAC'S em metros quadrados e, cjiiando for o
caso, a elaboração de tabelas especificas.

Artigo 62 - As despesas decorrentes da execução da presente lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrário.
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Folha wo_19 9 	 do proc.

n.•  --	 5  de	 	

Este Substitutivo visa dar maior transparência aos
procedimentos, evitar especulação e respeitar as atribuições do poder
legislativo.

•
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TUIM) E JUSTIÇA, DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIEN-

TE, DE ATIVIDADE ECONOMICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE p_sues-

TITUTIVO N2 Oje /95 AO PROJETO DE LEI N2 259)94

t o4 NW

O presente substitutivo, apresentado na forma regimen-

tal, visa introduzir alteraçôes no projeto em tela, de autoria do

nobre Vereador Marcos Cintra, que objetiva criar os certificados

referentes à outorga de potencial adicional de construção e de al-

teração de parâmetros de uso e ocupação do solo.

A matéria encontra amparo no art. i3, I, da Lei Orgânica

Municipal, e no art. 269, 5 12, do Regimento Interno.

Pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-

biente considera que a matéria, conforme apresentado no presente

substitutivo, não atende ao interesses maiores do Município no que

•tange aos objetivos urbanísticos.

Contrário, portanto, .ct parecer.

A Comissão de Atividade Econômica, analisando o projeto.

e o substitutivo apresentado, considera que sua aprovação vem de

encontro às atividades produtivas desenvolvidas na Urbe, colidin-

do, portanto, com essas atividades.

Contrário, destarte, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento entende que o substi-



Lttivo introduz alteraç6es no projeto que podem causar repercus-

r t&-eá2-ber9t,a

COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPDLITA E MEIO) BIENT,
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55es negativas ao erário.

Dessa forma, contrário ao substitutivo é o parecer.

Sala das Comisst5es Reunidas,	 I) V
COMISSO CONSTITUIÇ40 E JUSTIÇA

•
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CAMA
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

173 ext.

DATA

09.03.95125nteiro
TAQUIGRAFO(FOLHARWZIO
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CON-St ACARTEORADOR

$rt .1)ín pidona.'

ear os autos a quo co encontra a ~não do projeto e, para. mis.

3313a surpresa, dele não caneta o roquerimento da nobre Veroadora

na Liaria Quad.?or) nem a decida.o" da Comisdao de Polítzlea. Ditam* que

sesundo informava a Vencedora', k "meado o pedidof

Por pesa rezof Sro Previdento,. pre/imin=ente roqueiro

V.Exai que seja onvidx1 Prosidente da Canis soja act roVtica Urba-

na rara 4ue oselarea g fatof Ou seja,: para que explique as rezaes

pelas quais neste processo não conta requerirpnto que (5" pega 111-n

disponsável do proeesscx locielativoiy

O SR« PREuLasTius. ÇI i,uc3 Colasuonno •N Pk11/) , -4k qyzn3taO do

ontem data que V.Exa« levantou f Iedtina nesta e.1tura da discutrao

e solicito ao Sr!) PrOpiçionte	 9omissa, de-	 Urbana, -Verear+'

dor Antanto. Piv que

to, respondo ao nobre Vereadoz,. gut> por vinca £ol 	 excelente

eret-73Sio da ex-~eita Luiza Erundi49.2.‘ JOEXrEcluomttlo rartina Cardo--

zo, que tamamoo todos 03 cuiatuon para nr,o . ferirmoe o Rezimento dos

ta Casa, alézfx do termos em mr., O. um, parecer da Assessoria 7.4:rcnica

Aine1110.2Majpir2. 12/

GÓG. 0596
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-TAQUIGRAFIA-	 Folha 11.0	 do pro

i

c.

ginlativa çtuo dispensa ~inala palies parvo cintando quo dto° =o

_trata do rat4ria a= de uso e ocupação ao colo nem do =doma de =o-

310=321t0

Bocebomos, st 21 . o podido de oullenola ptileica da nobre Ve

/tad= Anna =orla Quadros e°,juatznos, mato =monto., com outro as

ainatt~ da OonisSik do PoL{tioa Urbano. * siozondo c audiandás,

que faz parto do rostraouto Interno. ramo Zio otíao man, Sr. Prósi.

dento, o roquerimnto o e nonen22210 da Assoccoria5"donioa Legialati

S'It	 PPR	 Os doeu:ao:atos

co encOntr= neste omento cm mini= mar dt~s voo autos o esola

zego quci, para afoito do onorn(zaionouto Z00% cmoidoro o processo

completo na notlida em que nas 12 melo ne;ffl=a improprizdade•

O Si. J9d EDUARDO 1LAIITIIT8 OAZDOZO çP2) Pela orden)

Proationte t a vapPosta do Iwoldonto da C ,or.2.ezZo' do Política trr

lxina 6 Dioncumto catintaiikia. lwa voz quo a tazmitagao do projete

rica rema2artzeda.

Qta' r3 arenas roque= a IttErat‘ que, ecga tanto ou qu:-Nnto

CÕL. 0596
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do Política Urbana, por £putliezai ozzoga lanediatatto:ato uma eordp-

dao do Intelzo teor da doolcáo' dzolupive intrer/PY00 da eleatifiCae

grio meto =onto, Explico a VsEza• a fraza pala qual co coloca U-

no: quo =medida ou quo cabemos agora domo ato, (Forno° ir h

juctlça etiaction&ao f3 9 coza bano ru30134 cortidZio, quo un direito

lnolientivol do qualquer Vereador doota Caca,	 Impetrar man-

dado do ceírirawae Inediatanaute t couta a doelick.'0' •

Portento, zoquolzo rogluontalrouto a V• Eza¥9 nua t0=00

da pré;prla Conotitulgflo daItoplblica, soja expedida nooto nommto

Ima ~tuna da doologeão da Coztirxrlo paza que poseamon *mor valor

00 13.01303 dimttoz leattirmoo uo az000

_Çiz 1 Co/e. nno rPrt acsa A qugo-
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na podorci, rouponder,

2,24.w8jIp, 2Arr?t, InJw,mo ixnio ÇPPIO is, Sr, Priori.-

douto, a cortida+3 j co eneor.traczi cimo edoz o IGErap podara pao-
CÓD. 059b
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a:5-1a co nobre Vereador JOL4 E1llaXe0 rartill7 CalliOZO et h MUCO TO•si

=adora ,Arina, rárla Quadras ' juntamente coa a dooicao de. Cozas soão do

Poiltioa ataria, tada da docicao da Assessoria Tjontea /nata/ativa.

Sr. Presidente, zoxidno a Gentileza do notrzei Vereador .AntSnio

Paiva 1".ontoim Pilho o reçippiXo tazaben ao notas taquicratican doo-

sossr.o pc.i= fluo possa documentar a linura ema que o Prvsidento itt

da CO221.13SEG do Política Urbana co comportou. 120 opte:dial,

leu. 	 PPR Oit problema

optá cri/parado o iratzoo dar a piam o nobrei Veroador tIoL4catort

tino cl o príatiro orador inscrito para discutir o projeto. (Pausa)

ilobro Vereador Joix‘i !Sentar, a rsza aceita a pizi dietribui4o do ton.

po propoata, norV.xa O Voniador Pranoicoo 	 gaiard d=atio

oa primai:4e dez ~ou.
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Solicita-nos o nobre Vereador Antonio de Paiva
Monteiro Filho, parecer sobre a obrigatoriedade ou no de
serem realizadas audiências páblicas durante a tramitaç'ão do
projeto de lei nR 259/94, de autoria do Vereador Marcos
Cintra, que cria os "Certificados de Potencial Adicional de
Construção'' - CEPAC, tendo em vista o disposto no artigo 41
da Lei Orgânica do Município de S"ão Paulo.

Para bem responder ao ilustre Vereador consulente,
devemos analisar a natureza do projeto de lei em quest'ão,
vale dizer, a matéria da qual ele trata, a fim de
verificarmos a incidência ou no do art.41 da Lei Orgânica
do Município de So Paulo.

411	 Dispe a ementa do PI. 259/94:

''C 'ia os certificados referentes sa outorga de
potencial adicional de construç'ão e de alteracfão
de parâmetros de uso e ocupaç'ão do solo."

Os Certificados de Potencial Adicional de
Construg:ão - CEPACs, na forma proposta pelo texto do PL.
259/94 7 configura um título a ser emitido pela Secretaria
Municipal de Planejamento - SEMPLA, negociáveis livremente
por seus adquirentes, até que seus direitos sejam utilizados
por seu detentor na vinculaço a lote específico, ocasi"ão em
que seri:io convertidos em quantidade de metros quadrados de
área de construço computável.

Estabelece o artigo 42 da propositura as hipóteses
de utilização dos CEPACs, seja de forma onerosa, seja de
forma compensat6ria.

A leitura do projeto demonstra que seus artigos
limitam-se a criar e dispor sobre o CEPAC, título a ser
emitido pela Prefeitura, adquirímel por qualquer interessado
e negociável livremente no mercado.

A simples aquisiço do CEPAC rlio confere qualquer
direito a seu detentor de construir acima do coeficiente
adotado para determinada zona ou de promover a alteração de
parâmetros de uso e ocupaç7ko do solo.

Tais direitos somente poder'ão ser exercidos em
relação a lote específico e em operaço aprovada por lei
específica.

Hão será o CEPAC, propriamente, que conferirá
potencial adicional de construção	 e de alteração	 de
parâmetros de Uso e ocupaç'ão do solo. O	 Certificado
constituirá apenas	 uma "moeda"	 a ser	 utilizada
intermenes urbanas específicas, a serem aprovadas por lei
prápria.
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Messe sentido, o projeto, ao lim.tar-se a criar o#
Certificado, n .ão está dispondo "stricto se snewlicrusls) ez
ocupaç eão do solo ou zoneamento.

O projeto que pretender autorizaç'ão para
determinada operaç'ão urbana, ou que implicar em alteraç'ão de
parâmetros de ocupaço ou aproveitamento de lote, é que
estará dispondo sobre zoneamento, uso e ocupaç'ão do solo, e
nesse caso estará sujeito à realizaç2io de audiências
páblicas, em face da incidência do artigo 41, inciso VI, da
Lei Orgânica do Município de S7,{o Paulo.

Parece-nos, realmente, que o espírito do PL
259/94, é esse, qual seja, o de simplesmente criar o CEPAC,
e estabelecer as condiç ges e critérios de sua utilizaç'ão.

Assim, a propositura n"ão. estaria sujeita,
obrigatoriamente, à realizaç"ão de duas audiências páblicas
durante sua tramitaç'ão, pois a matéria de que trata n'ão se
refere a zoneamento ou uso e ocupaço do solo em sentido
estrito.

Entretanto, a ementa do projeto original, bem
como a falha redacional de seu artigo 1Q, que parece sugerir
uma autorizaç"ão genérica ao Executivo de efetuar a outorga
de potencial adicional de construç -ão e alteraç2io dos
parâmetros de uso e ocupaço do solo, independentemente de
lei específica para cada caso, bem como do inciso I da letra
"a" do artigo 4R, que permite a utilizaç'ão do CEPAC, de
Forma onerosa, quando houver alteraç .ão dos parâmetros de
ocupaç'ão ou aproveitamento do lote que favoreçam ou ampliem
sua utilizaç'ão, sem contudo explicitar que tal alteraç'ão
depende da lei específica, dama margem a dámidas que
justificavam, "ad cautelam", a realização das audiências
páblicas, a fim de se evitar qualquer questionamento.

Porém, tendo em vista a apresentaço de
Substitutivo pela D. Comisso de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que resolve os problemas
redacionais apontados, cremos ser dispensável a realizaç'ão
das audiências páblicas com fundamento no art. 41 da Lei
Orgânica do Município, pelos motivos acima expostos.

S'ão Paulo, 1é dk fevereiro de 1995.

,Wiwif . IP!

Luiz Eduard . s . ce	 ucira Thiago

Ca i.' marce

De acc I

• Ie	 .

4.--Nw.	 I
L
ce Carvalho Giannini
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Nb tiAR 19.'•

vssz,Exmo. Senhor Vereador:

Tendo em vista a diversidade de opi

niOes tanto de especialistas quanto de cidadãos, solicito a

Vossa Excelência, baseada no parágrafo único do artigo 85, do

Regimento Interno, uma audiência pública para discussão e es-

clarecimentos a respeito do Projeto de Lei n9 259/94,de auto-

ria do Nobre Vereador Marcos Cintra.

Além de polêmico, este Projeto teve

um parecer contrário e outro favorável da Comissão de Justiça,

merecendo pois, estudos mais detalhados.

Atenciosamente.

/~ 444
ANA MARIA QUADROS

Vereadora

SUA EXCELÊNCIA O SENHOR
ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO
Exmo. Senhor Presidente da Comissão de Politica Urbana Metro-
politana e Meio Ambiente.
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Exma. Sra. Vereadora,

São Paulo, 02 de março de 1995

Apresentando a V.Exa. os meus cumprimen

tos, em resposta ao ofício n 2 010/95, informo-lhe que, tendo em
"Alk

vista o documento ora anexado (doc.01), constante de Parecer da

Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente apresen

tando Substitutivo, com as assinaturas pertinentes exigidas, pre.

judicada está a solicitação de V.Exa. no tocante a realização de

Audiencia Publica atinente ao Projeto de Lei n 2 259/94 de autoria

do Nobre Vereador Marcos Cintra.

Atenciosamente,

zerít:Z-c/
ANTONIO	 PAIVA MON EIRO FILHO

Vereador

-11

À

Excelentíssima Senhora

ANA MARIA QUADROS

Digníssima Vereadora membro da Comissão de Política Urbana

Metropolitana e Meio Ambiente.

cod. 0561 impriemnOserilooM IW OGWASP,
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DE 1 97i.

Votaram "SIM"

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE:

Srs Vereadores

Srs Vereadores

Srs Vereadores
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•
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Folha n.o_ 0 proc.

II"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 1,(r 

••• I .•

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

/7--13.  SESSÃO 
13 ORDINÁRIA
El EXTRAORDINÁRIA

Ah-	 rx.	
_

REALIZADAREALIZADA EM 9 DE

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

No VEREADORES VOTOU
MM

VOTOU
PIÀ0

ABSTEVE
SE

1 ADRIANO DIOGOO 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO CALVO X' 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO ÀCP õt,
3 ALDAIZA SPOSATI -., 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 7r )C
5 ALMIR GUIMARÃES A 33 LIDIA CORREA

6 ANA MARTINS 2( 34 MANOEL SALA

7 ANTONIO DE PANA MONTERO F• X. 35 MARCOS CINTRA 7.

8 ARCHIBALDO ZANCRA •	 . 36 Gilson Barreto

6 • Ana Maria Quadros 37 MARIO DIAS )e
10 ARSELINO TATTO 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA X 39 MAURICIO FARIA X
12 Edson SimSes 40 MIGUEL COLASUONNO X
13 BRASIL VITA X 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FEDER	 . )11 42 NELO RODOLFO ).
15 CIRCO WHITAKER 43 NELSON GUMARÃES PROENÇA )1
16 COSME LOPES /1( 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA -Á' 45 OSVALDO GIANNOTTI Ai
_

18 DARCIO ARRUDA /‘ 46 OSVALDO SANCIIES )(
•19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASIII

20 EDER JOFRE A. 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDIVALDO ESTIMA À. 0 Gabriel Ortega •
22 EMILIOkIENEGIIINI À 50 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB 61 doS"e"--E-a-uardo ivi.Cárdozo

24 GILBERTO NASCIMENTO
At

62 VICENTE VISCOME

25 GUILHERME GIANETTI
,

)( 63 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB X 54 WADIII MUTRAN

27 HENRIQUE PACHECO 65 ZENAS PIRES
,..

28 ¡TALO CARDOSO ..
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iASSESSORIA TÉCNICA DA MESA	 . 1U MARNO
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44.
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4. •

•

Votaram "SIM":

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	

•ORDINÁRIA
X3?-  SF.SSÁO

	

	 RF.A1.17.ADA KM 7 DE
141 EXTRAORDINÁRIA

5.e4.o/ n ."	 Vz

•

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
Niko

ABSTEVE-
SE

N° VEREADORES VOTOU
Sim

VOTOU
TiAo

ABSTEVE.
SE

1 ADRIANO DIOGOU 29 JOOJI IIATO X

2 ALBERTO CALVO .7( 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO À

3 ALDAIZA SPOSATI 3 1 JOSÉ MENTOR
X

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
5 ALMIR GUIMARÃES 33 LIDIA CORREA X
6 ANA MARTINS )(

34 MANOEL SALA A.'

7 I	 F.°ANDI10 DE PANA MONTERO 35 MARCOS CINTRA 

-T-8 ARCHIBALDO ZANCRA 36 Gilson Barreto X

9 'Ana Maria Quadros • MARIO DIAS )ç
10 ARSELINO TATTO X 38 MARIO NODA )(

11 AURÉLIO NOMURA N 39 MAURICIO FARIA X
12 BasOn SimSes 40 MIGUEL COLASUONNO À
13 BRASIL VITA X 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FÉDER A 42 NELO RODOLFO .1(

15 CHICO WHITAKER X 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA À.

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES )ç
17 DALMO PESSOA X 45 OSVALDO GIANNOTTI À

18 DARCIO ARRUDA Â 48 0SVALDO SANCIIES
.

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASIII À
20 EDER JOFRE A 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA Â

21 EDIVALDO ESTIMA K, o Gabriel Ortega -
•

22 EMILlOyIENEGIIINI /i, 50 SERGIO ROSA A
23 GILBERTO KASSAB <‘ S/ tiOS.--"Õ Ecivardo M. éárdozo A.
24 GILBERTO NASCIMENTO A 52 VICENTE VISCOME X
25 GUILHERME GIANETTI 63 VITAL NOLASCO . X
26 HANNA GHARIB 54 WAD111 MUTRAN 'Iç
27 HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRES X 

/
...

28 ITALO CARDOSO ..

Srs Vereadores

Votaram "NÃO" : 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores
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DE 19fa~0

...Votaram "SIM" : 	 ' 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO" :  / I"i  Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores

WW7	-	 1

CAMARA MUNICIPAL DE SM P
n.p•Ao"4 LASSESSORIA TÉCNICA DA MESA	 .

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N I
REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: ----

N° VEREADORES VOTOU VOTOU kl ABSTEVE . No
.	 l.--

VEREADORES
, 
VOTOU VOTOU ABSTEVE.

MM NAo SE MM NAO SE

1 ADRIANO DIOGOLI 29 JOOJI IIATO X
2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 ALDAIZA SPOSATI X 31 JOSÉ MENTOR
.	 	

4 ALEX FREUA NETTO X- 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ )(
5 ALMIR GUIMARÃES X 33 LIDIA CORREA X
6 ANA MARTINS )( 34 MANOEL SALA

7 ~MO DE PANA MONTEIRO P X 35 MARCOS CINTRA

8 ARCHIBALD° ZANCRA 36 Gilson Barreto '\

9 'Ana Maria Quadros • X 37 MÁRIO DIAS
It

10 ARSELINO TATTO X. 38 MÁRIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAURICIO FARIA 3/ s
12 Edson SimSes 40 MIGUEL COLASUONNO k

13 BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES

14 BRUNO FÉDER 42 NELO RODOLFO X
15 CHICO WHITAKER X 43 AELSCIM GUIMARÃES PROENÇA X
16 COSME LOPES À 44 ODILON GUEDES X'

—

17 DALMO PESSOA X 45 OSVALDO GIANNOTTI ,P
18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCIIES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASIII
,

20 EDER JOFRE 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA .4'

21 EDIVALDO ESTIMA k o Gabriel Ortega • •	

_

22 EMILIOYIENEGHINI
X

60 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB k 61 do.ig-Pãuarcio M.Cárdozo
24 GILBERTO NASCIMENTO X 52 VICENTE VISCOME À

26 GUILHERME GIANETTI 63 VITAL NOLASCO X

)/ 54 WADIII MUTRAN26 , HANNA GHARIB

27 HENRIQUE PACHECO X 55 ZENAS PIRES
..

28 [TALO CARDOSO ..
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REQUER1KENTO E !	 	 /

il!k SESSÃO
a	 •
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REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma regimental, p'

ENCERRAKEETO DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n2

devendo o mesmo passar à fase de votação.

soés,	 de	 de 199 5
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liMn CÂMARA MUNICIPAL DE SAI"
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA'

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO	 N"

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: /31,

/71:/e  SF.SSÃO 
Em ORDINÁRIA	

•
REALIZADA i t.m 7	 )1 	

ui EXTRAORDINÁRIA

wt.

1.;

•1.:

'	 !

:' 411

•

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VORKI
NO

ABSTEVE-
SE

N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOG011 29 JOOJI IIATO /1(

2 ALBERTO CALVO )( 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

3 ALDAIZA SPOSATI -, X 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ
X

5 ALMIR GUIMARÃES X . 33 LIDIA CORREA
)1

6 ANA MARTINS X 34 MANOEL SALA /\

7 ~MIO DE PANA MONTEM F• > 35 MARCOS CINTRA

8 ARCHIBALDO ZANCRA X ' 36 Gilson Barreto À

9 . Ana Maria Quadros 37 MARIO DIAS

10 ARSELINO TATTO k 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA X 39 MAURICIO FARIA )(

12 Edson S ira:3es )ç 40 MIGUEL COLASUONNO
)‘(9,

13 BRASIL VITA (' 41 MURILLO ANTUNES ALVES 4
14 BRUNO FEDER )( 42 NELO RODOLFO X
15 CHICO WHITAKER 2( 43 NELSON GUIMARÃES PROENÇA X

16 COSME LOPES
__x__

44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA X 45 OSVALDO GIANNOTTI

18 DARCIO ARRUDA X 46 OSVALDO SANCI1ES )1?
19 DEVANIR RIBEIRO ' 47 PAULO KOBAYASIII

20 EDER JOFRE ---X-- 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA X

21 EDIVALDO ESTIMA À 49 Gabriel Ortega •

22 EMIL1O MENEGIIINI Â 50 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB A 51 j0Sé Eduardo M.Cardozo À
24 GILBERTO NASCIMENTO k 62 VICENTE VISCOME /X
25 GUILHERME GIANETTI A 63 VITAL NOLASCO À
26 HANNA GHARIB 64 WADIII MUTRAN )(_
27 HENRIQUE PACHECO

x
55 ZENAS PIRES

w.
28 ITALO CARDOSO .

Votaram "SIM" : 	 39-  Srs Vereadores

Votaram "NÃO": 	 )-3 	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE: 	 Srs Vereadores
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N° VEREADORES VOTOU
SIM

VOT U
NÃO

ABSTEVE-
SE

No VEREADORES VOTOU
SIM

VOTOU
NÃO

ABSTEVE-
SE

1 ADRIANO DIOGO(I )k 29 JOOJI IIATO

2 ALBERTO CALVO )5, 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO )(
3 ALDAIZA SPOSATI , X 31 JOSÉ MENTOR

4 ALEX FREUA NETTO X 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X
5 ALMIR GUIMARÃES X 33 LIDIA CORREA X
6 ANA MARTINS A, 34 MANOEL SALA X
7 ANTONIO DE PANA MONTEIRO F• ,X 35 MARCOS CINTRA

X
8 ARCHIBALD° ZANCRA "X 35 Gilson Barreto )(
9 'Ana Maria Quadros • /N, 37 MARIO DIAS X

10 ARSELINO TATTO )ç 38 MARIO NODA

11 AURÉLIO NOMURA )ç 39 MAURICIO FARIA Á
12 Edson SimSes e 40 MIGUEL COLASUONNO À.

13 BRASIL VITA ?I( 41 MURILLO ANTUNES ALVES /k

14 BRUNO FÉDER )ç 42 NELO RODOLFO
?(

15 CHICO WHITAKER )( 43 NELSON GUIMARÃES PRCENÇA IY

16 COSME LOPES Ã 44 ODILON GUEDES

17 DALMO PESSOA ?% 45 OSVALDO GIANNOTTI X
18 DARCIO ARRUDA X 46 OSVALDO SANCIIES X
18 DEVAN1R RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASIII )(
20 EDER JOFRE 48 PAULO ROBERTO FARIA LIMA

21 EDIVALDO ESTIMA -----X 49 Gabriel Ortega •

22 , EMILIO IyIENEGHINi
_..X_

50 SERGIO ROSA

23 GILBERTO KASSAB oX 51 do-se Eiluardo m.Cárdozo
24 GILBERTO NASCIMENTO X 52 VICENTE VISCOME "(

25 GUILHERME GIANETTI 53 VITAL NOLASCO

26 HANNA GHARIB X 54 VVAD111 MUTRAN A
27 HENRIQUE PACHECO 55 ZENAS PIRES

n0')( ...
28 ITALO CARDOSO ..

"Z

•1.,
I

:

s VereadoresVereadores

Votaram "SIM":	 Srs vereadores

Votaram "NÃO":

ABSTIVERAM-SE 	 Srs Vereakb4
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REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:
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SESSÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

- 48 — digo, 49
Papel para Informação, rubricado como folha n9

do processo n9 01-0259 	deu  94 	 (a) 	
crÁ

'F

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo 4 Comissão de Política

Urbana (fls.20/23), foi aprovado em 2a.discussão e votação,

na 1749 Sessão Extraordinária de 9 de março do corrente,

estando em condiçOes de ser enviado à sanção.

10.03.95

_	 'I
/1101

—/Inik DE CARVALHO

Assessor	 Ico Leg. Chefe..

A. . M.

RECEBIDO EM LEG.
1 5 I 43 / (5

CÓD. 0233



Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo e ncamirha ndo cOpia witentica.

Preparar registro e carta de lei.	 - -	 _

10/03/95 A ,"

ÂNGELA BORIN-ANDREONI
Chefe de Seç o Técnica II

Srã Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

10/03/95

33SÉ ausrintro—uzA sovam
OFICIPL LEGISLATIVO

SEGUE	 CY—  juntado  1) 	 nesta data 	 documento ) 	 e papel para Informação rubricado  •):'
449

ob folha 	  n2 "V)	

Em  1,0 / 05 / betzà1

wb fdha 	  n2

(a)

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

A3sIstente de Chefia Técnica
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• ELuCOLASUONNO
Presidente

São Paulo, -10 de março de 1995.

18	 OF-LEG3
OFICIO N.0034/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de
março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n g 259/94,
de autoria do Vereador Marcos Cintra - criando os
certificados referentes à outorga de potencial adicional
de construção e de alteração de parâmetros de uso e
ocupação do solo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

widf,

F r.lha n.o 4°1	 vtio P-rne.
I N.o

z . a .
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18 - OF-LEG3

(k2 _.
OFICIO N.0034/1995

_	

4ne, ,
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 09 DE

MARÇO DE 1995. Cópia	 extraída	 de	 fls. n2s	 do

Processo n2 001025994. (PROJETO DE LEI N2 259/94). Cria os

certificados referentes à outorga de potencial adicional de

construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do

solo. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - O

Executivo efetuará, de forma onerosa elou a título de

compensação ou indenização, a outorga de potencial adicional

de construção e alteração dos parâmetros urbanísticos

estabelecidos' na legislação vigente de uso e ocupação do solo,

na conformidade dos valores, critérios e condiç6es nesta lei

estabelecidos. Parágrafo único - O potencial adicional de

construção e a alteração de parâmetros urbanísticos de uso e

ocupação do solo, concedidos nos termos desta lei, após a

vinculação a lote específico, não perderão sua validade.

Art. 22 -	 A Secretaria Municipal	 de Planejamento

SEMPLA, emitirá certificados referentes à outorga de potencial

adicional de construção e de alteração de parâmetros de uso e

ocupação do solo. § 12 - Os certificados mencionados

neste artigo serão emitidos sob a denominação de -Certificado

de Potencial Adicional de Construção - CEPAC's", que serão

convertidos, na ocasião desejada	 por seu detentor,	 em

quantidade de metros 	 quadrados de	 área de	 construção

MN.
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Fellia n.o 	  1 	 ri	 Proc.

No	 e.255. _ de 19 .. -1
1

computável elou em mudança de uso, estabelecidos em função de

sua aplicação em lote específico. § 22 - Os certificados

poderão ser negociados livremente, até que seus direitos sejam

utilizados na vinculação a lote específico, cujo projeto de

edificação deverá ser submetido à aprovação dos	 órgãos

competentes da Municipalidade. Art. 32 - 	 Os	 direitos

conferidos pelos Certificados de Potencial Adicional	 de

Construção - "CEPAC - , terão as seguintes garantias:

irrevogabilidade durante o período de vigência desta lei;

- utilização em operaçóes urbanas mediante análise e aprovação
1

da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, da

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, na hipótese da

legislação federal ou estadual superveniente impedir,

restringir ou prejudicar a sua plena utilização para os fins

aos quais foram emitidas. III -venda em leilão publico quando

autorizados de forma onerosa. Art. 42 - Os	 Certificados	 de

Potencial Adicional de Construção - "CEPAC's- poderão 	 ser

utilizados nas seguintes hipóteses: a - de forma onerosa:

quando houver alteração, por lei específica aprovada pela

Câmara Municipal de São Paulo, dos parâmetros de ocupação, uso

ou aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem a sua

utilização, observadas as exigências que são estipuladas para

qual quer modificação da legislação de	 uso e ocupação	 do

solo.	 II - quando de operaçUs urbanas 	 aprovadas	 por

lei	 específica.	 b - de forma compensatória: 1 - quando

•••••
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o imóvel for bem cultural ou ambiental e for ou tiver sido

tombado por ato de órgão pdblico, e seu proprietário promover

o seu restauro, de acordo 	 com a orientação do	 órgão

competente;	 II - quando se tratar de cortiço ou habitação

sub-normal e seu	 proprietário promova 	 seu restauro	 e

conservação	 nas	 condiaes	 a	 serem	 estabelecidas	 em

regulamentação própria; 	 III -	 quando se tratar de

favela instalada em terreno particular ou pdblico, cuja

ocupação tenha se efetuado até 31 de dezembro de 1993 e o seu

proprietário faça doação da área à Prefeitura apenas para

utilização nos repasses de titulação e regularização fundiária

da Prefeitura em favor dos atuais ocupantes, que estabelecerá

as condi4es através de lei específica. 5 12 - Quando SC

tratar de operação urbana a emissão dos certificados poderá

ser efetuada até o limite necessário ao custeio de todas as

despesas referentes 	 à realização	 do seu	 programa	 de

investimentos. 5 22 - No caso dos incisos I da alínea -a- e

I, II e III da alínea "b", do artigo 42, o Executivo designará

Comissão de técnicos para efetuar avaliação e fixar sua

correspondência em CEPAC's.	 § 32 -	 As obras e serviços

nas operaç5es urbanas poderão	 ser contratadas em CEPAC's.

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente lei dentro de

90 (noventa) dias de sua promulgação, inclusive com a

elaboração de tabelas genéricas de valores de conversão de

Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC's em
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metros quadrados e, quando for o caso, a elaboração de tabelas

específicas. Art. 62 - As despesas decorrentes da execução

da presente lei correrão por conta de dotaçóes orçamentárias

próprias. Art. 72	 Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposiçóes em contrário. Eu,
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.... 0	 .Legislativo 	 Oficial Legislativo,	 padrão	 "OPA-9-D-,

4110P'	
extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro cam p e-

,
Árwo,".--tente n2	 47	 e	 datilografei.	 Eu ,KA J.—, REGINA	 S DE- SOUZA • • •

Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo,

10 de março de 1995. Chefe da Seção Técnica de -reparo e

Regi-tro de Tmarumentos Legislativos, "MA.	 ANDinienm • • •Regi-tro de De umentos Legislativos, ~ELA. PORDWANDREON1 • • •

FER-M'ACHAÕ0LEILA	 1ER hil'ACHAÕ0

ServiçeetagrUe~da Câmara Munici p al de São Paulo.-ag IM e eSl igrg7 da Câmara Munici p al de São Paulo.-

1	 auuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
'índio F. do Nascimento; José Viviani Ferraz

.101,09‘	 CI4efe Seção Técnica

Visto,......	 Diretora	 do	 Departamento	 dos

aa
J(4

4



Al-e DE	 DE DE í1,;"

1 1:0-11:-.1; S t/ "CPW

N.o  t).- 	 do 19_ ..:1 ..... _.

O
._ _..-.!

Cria os certificados referentes
à outorga de potencial adicional
de construção e de alteração de
parâmetros de uso e ocupação do
solo.

Fço saber que a Camara, em sess.ro de 09 de março

de IPS=5, decretou a seguinte lei:

Art. 12 -Ó Executivo efetuará, de forma onerosa

elou a titulo de compensação ou indenização, a outorga de

potencial adicional de construção e alteração dos parâmetros

urbanísticos estabelecidos na legislação vigente de uso e

ocupação do solo, na conformidade dos valores, critérios e

condiçi5es nesta lei estabelecidos.

Parágrafo único - O potencial adicional 	 de

construção e a alteração de parâmetros urbanísticos de uso e

Ilm

	

	 ocupação do solo, concedidos nos termos desta lei, após a

vinculação a lote específico, não perderão sua validade.

Art. 22 - A Secretaria Municipal de

Planejamento - SEMPLA, emitirá certificados referentes à

outorga de potencial adicional de construção e de alteração de

parâmetros de uso e ocupação do solo.

§ 12 - Os certificados mencionados neste artigo

serão emitidos sob a denominação de "Certificado de Potencial

Adicional de Construção - CEPAC's", que serão convertidos, na

ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros

1



ç 0.47
;	 n.o	

o • nc. I

1‘i r, -2s 9"	 do 19.

(5—Flaonário/-7--";--"X41-) '

-

quadrados de área de construção com p utável elou em mudança de

uso, estabelecidos em função de sua aplicação em lote

específico.

fi 22 - Os certificados p oderão ser negociados

livremente, até 'que seus	 direitos sejam utilizados 	 na

vinculação a lote\ específico, • cujo projeto de edificação

AMO	 deverá ser submetào à aProvação dos órgãos competentes da

Municipalidade.

Certificados de Potencial AdicicWal de Construç	 -.ão	 "CEPAC",

\2.Art. 32	 :	 direitos	 conferidos	 pelos

terão as seguintes garantias:
4

-	 irrevogabilidade durante o período de

vi g ência desta lei;

11 - utilização em operaçb'es urbanas mediante

análise e aprovação da Comissão Normativa de Legislação

Urbanística - CNLU, da Secretaria Municipal de Planejamento

SEMPLA, na hipótese da legislação federal ou estadual

superveniente impedir, restringir ou prejudicar a sua plena

utilização para os fins aos quais foram emitidas.

venda em leilão pdblico quando autorizados

de forma onerosa.

Art. 42 - Os Certificados de Potencial

Adicional de Construção - "CEPAC's" poderão ser utilizados nas

seguintes hipóteses:

a - de forma onerosa:
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I - quando houver alteração, por lei específica

aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo, dos parâmetros de

ocupação, uso ou aproveitamento do lote, que favoreçam ou

ampliem a sua utilização, observadas as exigências que são

estipuladas para qualquer modificação da legislação de uso e

ocupação do solo.

II - quando de operaçOes urbanas aprovadas por

lei específica.

b - de forma compensatória:

I - quando o imóvel for bem cultural ou ambiental

e for ou tiver sido tombado por ato de órgão público, e seu

proprietário promover o seu restauro, de acordo com a

orientação do órgão competente;

II - quando se tratar de cortiço ou habitação

sub-normal e seu	 proprietário promova	 seu restauro	 e

conservação	 nas	 condiç5es	 a	 serem	 estabelecidas	 em

regulamentação própria;

III - quando se tratar de favela instalada em

terreno p articular ou público, cuja ocupação tenha se efetuado

até 31. de dezembro de 1993 e o seu proprietário faça doação da

área à Prefeitura apenas para utilização nos repasses de

titulação e regularização fundiária da Prefeitura em favor dos

atuais ocupantes, que estabelecerá as condiç5es através de lei

específica.

emissão dos certificados poderá ser efetuada até o limite

(:)k_5 J.2 - Quando se tratar de operação urbana a

3
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necessário ao custeio de todas as despesas referentes à

realização do seu programa de investimentos.

xji 22 - No caso dos incisos 1 da alínea "a - e I,

II e III da alínea "b", do artigo 42, o Executivo designará

Comissão de técnicos para efetuar avaliação e fixar sua

corres p ondência em CEPAC's.

fi 32 - As obras e serviços nas operaçb'es urbanas

Poderão ser contratadas em CEPAC's.	 •

Art. 52 - O Executivo regulamentará a presente

lei dentro de 90 (noventa) dias de sua promulgação, inclusive

com a elaboração de tabelas genéricas de valores de conversão

de Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC's

em metros quadrados e, quando for o caso, a elaboração de

tabelas específicas.

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução

da p resente lei correrão por conta de dotaçnes orçamentárias

prOprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação revogadas as disposiçb'es em contrário:

Câmara Municipal de São Paulo, 10 de .março de

1995.

4
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CÂMARA MUNICIPAL

São Paulo, 10 da março de 19 95.

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0034195	 de

10/03/95	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 259/94	 de autoria do Vereador Marcos Cintra.

CÓD. 0663
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JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Assistenta de. Chefia TécnIme



CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO59 001 10

do processo n° '2-59 	 de 19  911	 "kg  / 05 	 aCal  fel

Jose	 , 8 74 SANTO
Assisteme oe EtI:a Técnica

Sr. Cristino,

Juntar ao presente processo os Memorandos Leg.3 nQ

19/2000 e 08/2001.

10/05/2001.

ÂNÇJELA BORCO! ANDREW!!
Chefe de Seçào Técnica IV

Srã Chefe.

Juntado, conforme solicitação de V. Sã.

10/05/2001.

i---JOSÉ CRISTIN SOUZA SANTOS
AssIslont. de Chefia 'flecte&

Papel para informação, rubricado como folha n? 	Papel para informação, rubricado como folha n?



•

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



Folha n". 	 ‘e, ,ff'2ão pr‘7:-C,-1

n.	 .,29 	 de 19.9!:/

	 Jerst .tikttts-5hi-6,04466-- I

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ7P41
cnIca

São Paulo, 03 de maio de 2001.

MEMORANDO LEG.3 n° 08/2001

Ao DT.7

Senhora Diretora,

Reitero a Vossa Senhoria a solicitação feita pelo Mem° Leg.3 n° 19,

de 17 de outubro de 2000, sobre o procedimento a ser adotado para o PL 259/94, pelos

motivos expostos no referido expediente anexo.

Atenciosamente,

•
ANGELA B

Chefe de
ANDREONI
Técnica n/

Anexo: cópia do Mem° Leg.3 n° 19/2000.



08.5.2001

MARIA TER
Dliattá

SINHA • TANIGUTI EERTARFLI
Técnico de Departamento

Substituto

Atenciosamente,

C PMarcel
essor Temi/c

4
de Carvalho Giannini
Legislativo Chefe Substituto

AT.1

AT.1 - Senhor Assessor Chefe -

Reitero solicitação de 18.10.2000, sobre orientação para

o Caso em tela.

Ao DT.7 - Senhora Diretora

Conforme orientação verbal já prestada, decorrido o prazo regimental sem

sanção, caberia, em tese, a promulgação pelo Presidente da Câmara da lei aprovada, posto que seria

o caso de sanção tácita, nos termos do art. 42, §§ 3° e 7°, da Lei Orgânica do Município.

Quanto à informação da existência de Mandado de Segurança, essa

precisa ser confirmada oficialmente, motivo pelo qual sugerimos o envio deste expediente à AT.2 para

que essa Assessoria Técnica, que cuida inclusive do acompanhamento das decisões judiciais de

interesse desta Câmara, conheça e informe, sobre a medida que teria tido como efeito a suspensão da

tramitação do referido-P.L. 259/94.

À LEG.3 — Senhora Chefe,
Junte-se o presente expediente ao processo 259/94 e encaminhe-se à AT.2.
09/05/01

M3fia Teresinha Taniguti f3írtarelli
Nretor Técnico de Departamento — Subst.

À AT.2 — Senhor Assessor—Chefe.

Em atendimento ao 'despacho supra.

09705/2001.

ANIÇIELA BCSFO/N ANDREW
Chefe de Seção Técnica IV
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Memorando Leg.3 n° 19/2000
Ao DT. 7
Senhora Diretora,

011-7i;	
Ço  j, "7" *n.o ,

.54z 	de 19 941

i______„dz.12trrtN~t-sfrrifoi
CÂMARA MUNICIPAL DE SA0819~

São Paulo, 17 de outubro de 2000.

Solicitamos a V. S a orientação quanto ao procedimento a ser adotado
para o PL 259/94, de autoria do Vereador Marcos Cintra, que cria os certificados
referentes à outorga de potencial adicional de construção e de alteração de parâmetros
de uso e ocupação do solo, face ao exposto a seguir:

O referido PL foi aprovado em 2 a discussão na 174a Sessão
Extraordinária de 09 de março de 1995, na forma do Substitutivo da Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, tendo sido expedido o Oficio Leg.3
n° 034/95, encaminhando cópia autêntica, recebido pelo Executivo em 13 de março de
1995.

Decorrido o prazo regimental para sanção e não havendo
manifestação do Executivo, contactamos a Assessoria Técnico-Legislativa da
Prefeitura, onde tivemos a informação de que houve impetração de Mandado de
Segurança.

II)Como não recebemos até a presente data o resultado do julgamento,
solicitamos providências a V.S a para a continuidade do trâmite normal do processo.

Atenciosamente,

1LO

JZ- t

ÂNGELA BOsfe2 ANDREONI

Chefe de	 Técnica IV
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA no

Ref.: Projeto de Lei n° 259/94

Sr. Assessor Chefe,

Trata-se de consulta formulada pelo DT. 7 acerca da
existência de demanda que tenha por objeto o Projeto de Lei n° 259/94, haja
vista que tal projeto não teria sido convertido em lei em razão de liminar
deferida em Mandado de Segurança.

De fato, procedendo a levantamento no arquivo desta
Edilidade, verifiquei a existência dos seguintes Mandados de Segurança:

1. Mandado de Segurança n° 251/95, que teve curso perante a l a Vara da
Fazenda Pública, impetrado pelos Ilustres José Eduardo Martins Cardozo e
Anna Maria Quadros Brant de Carvalho, em razão de ato praticado pelo
Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio
Ambiente desta Edilidade.

Em tal feito, inicialmente, foi concedida liminar
sustando o envio de Projeto de Lei em consideração ao Chefe do
Executivo. Todavia, a r. sentença monocrática julgou extinto o feito,
sem julgamento de mérito, revogando a liminar então concedida.

E o recurso tendente à reforma de tal sentença foi
julgado deserto, em decorrência da falta de recolhimento do valor
concernente ao preparo.

Por outras palavras, a liminar deferida, não subsistiu.

2. Mandado de Segurança n° 272.705 -1, que teve curso perante o E.
Tribunal de Justiça deste Estado, impetrado pelos Ilustres José Eduardo
Martins Cardozo e Anna Maria Quadros Brant de Carvalho, em razão de
ato praticado pelo I. Juízo da i a Vara da Fazenda Pública de São Paulo,
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qual seja, a r. sentença proferida nos autos do Mandado de Segurança n°
251/95, que extinguiu o feito, sem julgamento de mérito. Em tal demanda
pretendeu-se que a apelação interposta fosse recebida também no efeito
devolutivo.

Porém, o E. Tribunal de Justiça não conheceu da
Segurança; decisão esta que transitou em julgado.

Desse modo, de tais informações e dos documentos
anexados à presente, tem-se que inexiste qualquer determinação judicial -
ao menos que seja de conhecimento desta Assessoria - que suste o trâmite
do presente Projeto de Lei.

S.P. 25.05.01.

ANDREA RASCOVSKI
Assessor Téc. IV (JURI)

OAB/SP n° 130.317
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Senhor Presidente:

Atendendo ao que foi requerida nos autos da ação
Mandado de Segurança

que JOS EDUARDO MARTINS CARDOSO E ANNA MARIA QUADROS BRANT DE
CARVALHO

frineB.HrarJNHE IREN E DA COMI5Sh POLIT.URBANA METROP.E MEIO

solicito de Vossa Senhor'	 providências no sentido de

ser encaminhado a este Julzo para juntada aos autos,cOpia in-

tegral do expediente administrativo pertinente 'a tramitaggo

do projeto de lei n g 259/94.

•
—67— 0),..----- a) H

.=.	 ,....., • co	 Apresento a Vossa Senhoria
2.:.--J•-•	 c....	 '=
'--- CD ! -e- evada consideração.4=Ca.:.	 1',Jcx..

i`kkZ,

* ANA LUIZA VILLA NOVA

Juiz(a) de Direito

PODER JUDICIÁRIO
SÃO PAULO

. São PauloComarca

protestos dP

— U7

• CD

acx

.	 .

Ao Ilustrlssimo Senhor	 -

PRESIDENTE DA COMISSO POLIT.URBA

MEIO AMB.CAM.MUNIC. SP..

Viaduto Jacareits/n2

SZo Paulo
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Impetrado: Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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• JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, brasileiro, solteiro,
domiciliado e residente na Av. Guilherme Dumont Villares n. 2009, apto 163, e
ANNA MARIA QUADROS BRANT DE CARVALHO, brasileira, casada, portadora
da Cédula de Identidade R.G. n° 2.796.524 e do CPF/MF n° 20.560.737.815,
•residente e domiciliada na Rua Pamplona, n° 64, nesta Capital, ambos no
exercício do mandato de Vereador do Município de São Paulo, vêm à presença

• de Vossa Excelência, com fundamento no disposto no artigo 5 0; LXIX, da
Constituição da República, e artigo 1° da Lei n. 1.533 de 31 de dezembro de

•1951, por sua advogada e procuradora que esta subscreve, impetrar MANDADO
• DE SEGURANÇA com pedido de ordem liminar contra ato ilegal e abusivo

• praticado pelo Exmo. Sr. Presidente S da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo, Nobre

ah 	Vereador Antonio Paiva Monteiro Filho, pelas razões de fato e de direito que a
W	 seguir 'passa a expor.

1. São os impetrantes Vereadores do Município de São Paulo, estando
no pleno exercício do mandato. (docs.1 e 2)

2. Ocorre que, na conformidade do que pode ser constatado pela
documentação que segue em anexo (doc.3), no dia 08 p.p., fez o Sr. Presidente

• da Câmara Municipal de São Paulo, Nobre Vereador Miguel Colassuono, nos
termos do art. 171 do Regimento Interno da Egrégia Câmara Municipal de São
Paulo, publicar a pauta da 172a. Sessão Extraordinária da 11a. Legislatura (3a.

• Sessão Legislativa).

;
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Câmara Municipal de S
SUELI MELEIR O

•

• Nessa pauta, como se observa, fez incluir coAntegis Pvilsticakia

ORDEM DO DIA, a discussão do projeto de Lei n° 259/94 de autoria do nobre
Vereador Marcos Cintra que objetiva a criação dos "Certificados referentes à
outorga de potencial adicional de construção e de alteração de parâmetros de âi4,9- •Uso e Ocupação do Solo", tendo o mesmo sido votado pelo Plenário _d_aqujelk: 1

•Casa Legislativa.
-)va.	 k

'

Com efeito, diz o artigo 1° desse Projeto de Lei, "In

"Art. 1°. - O Executivo efetuará, de forma onerosa e/ou a título de
compensação ou INDENIZAÇÃO, a outorga de potencial adicional
de construção  e alteracão dos parâmetros urbanísticos
estabelecidos na lazislacão vigente de uso e ocupação do solo, na
conformidade dos valores, critérios e condições nesta lei
estabelecidos." (grifo nosso)

Trata-se, pois, por óbvio, de projeto de lei que tem induvidosamente
por objeto matéria relativa ao "Uso e Ocupação do Solo", -com inegáveis
implicações no campo do próprio "Zoneamento Urbano". 	 •

4. Ora, eméritos magistrados, clara é a Lei Orgânica do Município de
São Paulo quando estabelece no seu artigo 41, "caput", que antes de ser
discutido e eventualmente aprovado pelo plenário da Edilidade, os projetos de lei
que tratam de assuntos pertinentes . ao "Uso e Ocupação do Solo" ou do
"Zoneamento Urbano" devem obrigatoriamente ser antecedidos de 2(duas)
Audiências Públicas, convocadas pelas Comissões permanentes pelas quais
tramitaram estes ante de serem incluídos na pauta da Sessão plenária.

É este, aliás, o texto do Diploma legislativo em comento:

"Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões
permanentes, na forma Regimental e mediante prévia e ampla
publicidade convocará obrigatoriamente pelo menos 2(duas)
Audiências Públicas durante a tramitação de projetos de lei que
versem sobre:

(...)

VI - Zoneamento Urbano, Geo-Ambiental e Uso e Ocupação do
Solo" (Grifo nosso)



Câmara Municipal de Sã

N°259/94 apenas poderia ter sido colocado em pauta de discussão	 s a

oeleacto: P arrintal,

US!°ã)

5. Induvidoso, pois, ínclitos magistrados, que o aludido 	 de e

regular realização das Audiências Públicas exigidas pela Lei Orgán calvtunicii4~64
f o! n 1, te. •

n	 p:fçÇi	 ,!e.	 -1

G) 	(o) 	
6. Nesse sentido, requereu a impetrante Anna MariaU EtT4T í-
Autoridade impetrada, através do ofício n° 010/95, datado de 23 de fevereW i Slati"

1995 (doc. 04), a realização de Audiência Públicri' para discussão 7e
esclarecimentos a respeito do Projeto de Lei objeto do presente "mandamus", o
que foi negado.

Sem qualquer justificativa de Direito, desrespeitando às escâncaras
a Lei Maior do Município da Capital, veio a autoridade impetrada a negar o
pedido a ela submetido pela impetrante, tendo-se encerrado injustificadamente a
tramitação do projeto nas Comissões e, consequentemente, colocado na pauta
da 172a. Sessão Extraordinária para apreciação pelo Plenário da Câmara.

7. Como abusivo e ilícito se define, por conseguinte, o ato de não se
fazer realizar as audiências públicas requeridas, as quais se colocavam como
requisito procedimental indispensável à validade da aprovação do Projeto de Lei
pelos Srs. Vereadores.

8. Ademais, eméritos julgadores, cumpre ponderar que .causa espécie
a resistência injustificada de não se permitir no caso "sub examine" a realização
das Audiências Públicas exigidas pela lei. Iniciativas legislativas dessa
envergadura, com consequências econômicas e urbanisticas de tal latitude,
melhor podem ser apreciados pelos detentores de mandato popular, quando
livremente debatidos pela comunidade, à luz da ampla publicidadé.

• Não se justifica, pois, que os Vereadores da cidade de São Paulo
. sejam privados do seu inequívoco direito subjetivo de debater, de forma ampla,

com a população a quem representam, as iniciativas de lei que tem por escopo
• alterações radicais da política urbanística da Cidade.

9.	 Isto posto, coloca-se como irretorquível a precedência do presente
• "mandamus". Violado foi o legítimo direito da impetrante em ver realizadas as

Audiências Públicas impostas pela lei, como "modus" apropriado de trazer à sua
convicção elementos embasadores do seu veto.

9. Da mesma forma, diante da óbvia lesão que a votação do presente
projeto trouxe ao Direito liquido e certo do impetrante, afirma-se de pleno direito a
necessidade de concessão de Medida Liminar que, nos termos do art. 70• , II, da
Lei n° 1.533/51, a fim de se sustar a eventual sanção do Chefe do Executivo.
Presentes estão, inequivocamente, o "Fumus Bani !uris" e o "periculum in mora",
legalmente exigidos como requisitos processuais impostergáveis para a
concessão de tal medida cautelar.
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• Militante Parlamentat

Assim sendo, é a presente para requerer à V.Exa., sejs o presen,N
Mandado de Segurança recebido e processado para fins de que: 1

n.n

•
cd)

kg. _
A Seja concedida medida liminar, para fins de ser sustado -o e a,

do seu autógrafo ao Executivo Municipal ou mesmo o ato de sanção a -f5 r
praticado pelo Prefeito do Municipio, até que sejam realizadas as Audiá ias
Públicas exigidas pelo artigo 41, VI, da Lei Orgânica do Município de São • aulo
e, aí sim, sanadas as nulidades existentes, seja o Projeto de lei de autoria do
Nobre Vereador Marcos Cintra enviado para apreciação em Plenário pelos Srs.
Vereadores;

L'Ufvff

e. 1 ...a...

'

B. Seja • oficiada a autoridede coatora, 'nos termos do artigo 6°.,
parágrafo único, da Lei n° 1.533/51, para que encaminhe para oportuna juntada
nestes autos cópia integral do expediente administrativo pertinente à tramitação
do projeto de lei n. 259/94, de forma a fazer-se a comprovação documental
necessária da não realização das precitadas Audiências Públicas.

C. Seja notificada a autoridade coatora, para que de acordo com o
artigo 7°, I, da Lei n°. 1.533/51 apresente suas informações no prazo legal;

D. Seja julgado como procedente o presente "writ" para fins de que
seja declarado nulo o processo de discussão e votação do projeto de lei n°
259194, para todos os fins e consequências de Direito.

Deixa-se de anexar os documentos constantes da inicial na contra-
fé por encontrarem-se na posse da Autoridade Coatora.

Protesta pela posterior juntada do instrumento de Mandato, na
conformidade do previsto na legislação em vigor.

Dá-se à causa o valor de R$100,00 (cem reais).

Termos em que
Pede Deferimento.

São Paulo,1 O de março de 1995.

CARLA MAPkINA MOTA GUEDES DE SOUSA
OAB/SP 50.381 - P
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Em 10	 de	 03	 de 199 5
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Juiz	 (a)	 de	 Direito Dr. (a)

Proc. no 	 251/95
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PODER JUDICIÁRIO
SÃO PAULO

\NJ\
Proc. no 251/95
la Vara da Fazenda Pablica

Vistosetc...

.	 Trata-se, .na espécie, de MANDADO DE

• SEGURANÇA, impetrado . por .TOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO e

ANHÁ MÁIA QUADROS BRANT DE CARVALHO contra o PRESIDENTE DA

110 . • comissno DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA e MEIO AMBIENTE

• DA CAMARA MUNICIPAL DE SMO . PAULO, através do qual se

.	 pretende declaracVo de nulidade do processo de discus~ e

votaçao da projeto de lei no-:259/94, com suspen~ do ato

de san0o a ser praticado, em raz .ão de rao ter observado as

audiOncias pablicas determinadas pelo artigo 41 5 inciso VI,

da Lei OrOnica do Município de Wo Paula (is.. 02/05).

Acompanham a inicial os documentos de fls. 06/36.

Deferida ,. a liminar (fls. 37/v2), A

autoridade apontada COMO . coatora prestou	 informacUes,

aduzindo, preliminarmente, ilegitimidade passiva. No mérito,

o impetrado se limitou a sustentar a legalidade do ato,

manifestando-se pela denegaçVo da segurança (fls. 44/60).

Acompanham as informaçefes os documentos de fls. 61/147.

Parecer ' do	 Ministério	 Pablico	 se

encontra às fls. 166/171, 'pelo acolhimento da matéria

preliminar ou, no mérito, pela denegaçXo da ordem ', sendo

certo que a Municipalidade . foi admitida como assist nte (1>

impetrado às fls. 41/42 e 153.

1
51.10.026
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PODER JUDICIÁRIO
SÃO PAULO

Em	 que • peStefil	 as	 legaçffes•

impetrantes,	 tenho.	 pela .. extinçWo	 do	 processo,

conhecimento do mérito, em face da inegável ilegitimidade

passiva da autoridade apontada como coatora.

Nesse sentido, e como bem salientaram o

próprio impetrado e o ilustre representante do Minístério

Público, o projeto em questWo foi aprovado pelo Plenário da

C2mara Municipal de SWo Paulo antes mesmo do ajuizamento

deste mandado de segurança,- de modo que torna-se coa tora a

autoridade superior que encampa o ato impugnado.

Logoo a impetraçrdo deveria ter sido

dirigida contra a Wmara Municipal de SM° Paulo, na. pessoa

de seu Presidente, mesmo porque incabível a segurança contra

quem nWo disponha de competOncia	 para	 corrigir	 a

•ilegalidade.

Além diSso, ainda que assim nWo fosse,

sem cabimento também se revela o ajuizamento contra a pessoa

física do presidente da Comisso indicada na inicial, uma

vez que a convocaçWo da Audiência Pública encontra-se na

esfera de competencia do órgWo colegiada, de modo que deste

último a . legitimidade para o polo passivo, e no . de quem

apenas o representa.	 •	 •

Assim •. sendo, •forçosc, é	 adm ia

•
e.%

bi I O IVO
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PODER JUDICIÁRIO	 .
SÃO PAULO

14 1 L1
001Lpç

extinOo do processo, sem julgamento do mérito, cinuer~sume

315)• .	 .Oficial Legi	 tivo

Ante o exposto, por esses fundamentos e•

• pelo mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO ESTE MANDADO

, DE SEGURANÇA, sem conhecimento.da matéria de mérito, o que

faço com base no artigo 267, inciso VI, do Código de

• Processo Civil, revogando a •liminar concedida. Eventuais

• custas pelos impetrantes, no sendo o caso de condenaçXo em

• honorários.

P.R.I.C.-,

•

Proc. no 251/95 •

la Vara da Fazenda Pública Fonla't
nY, 	

(1	 •

das demais questaes suscitadas . pelas partes.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESII)EN(TÉ- DO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO,

brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na Avenida Guilherme Dumont

Vilares n° 2009 - ap. 163, e ANNA MARIA QUADROS BRANT DE

CARVALHO, brasileira, casada, residente e domiciliada na Rua Pamplona, n°

64, nesta Capital, ambos no exercício de Vereador do Município de São Paulo,

vêm, à presença de Vossa Excelência, com fundamento no disposto no artigo

50, LXIX, da Constituição da República, e artigo 1° da Lei n°1.533 de 31 de

dezembro de 1951, por sua advogada e procuradora que esta subscreve

(docs. .01/02), impetrar MANDADO DE SEGURANÇA com pedido de

ordem liminar contra ato ilegal e abusivo praticado pelo MM. JUÍZO DA ia

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO, pelas razões de fato e

de direito que a seguir passa a expor:

São os impetrantes Vereadores do Município de São

Paulo, estando no pleno exercício do mandato (docs.03/04).
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tLIZABEte ANDRAVOS SANTO&

Ocorre que, na conformidade do que pode ser

constatado pela documentação que segue em anexo (docs.05/06), os autores

impetraram Mandado de Segurança contra ato do Presidente da Comissão de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São

Paulo, tendo sido apreciado pelo MM Juiz da 1' Vara da Fazenda Pública da

Capital, ocasião em que concedeu a ordem liminar pleiteada, vindo ao fmal a

extinguir o feito sem julgamento do mérito.

A r. decisão prolatada foi objeto de apelação por.

parte dos ora impetrantes, sendo certo que o aguardo do julgamento do recurso

interposto, sem dúvida alguma, trará danos incomensuráveis à toda população

paulistana. Senão vejamos.

O referido "mandamus" que tramita pela I. Primeira

Vara da Fazenda Pública objetiva, em síntese, a anulação dos atos praticados

posteriormente à inobservância do disposto no 'art. 41, VI, da LOM pela

autoridade coatora, bem como a sustação do ato sancionatório pelo Prefeito do

Município, do Projeto de Lei n° 259/94 que cria-os certificados de outorga de

..)	 potencial adicional de construção e de alteração de parâmetros de Uso e

Ocupação do Solo.	 •

Quando da concessão da ordem liminar, entendeu o

MM. Juízo que se encontravam presentes os requisitos autorizadores,

evidenciando a existência de fortes indícios de que o Projeto de Lei referido

havia sido submetido à votação sem a observância da realização das

indispensáveis audiências públicas, o que estaria em desacordo com a L.O.M.,

apontando a possibilidade da concessão da segurança ao final. Entendeu,

outrossim, acertadamente, que. a. demora no julgamento daquele "Writ",

poderia ocasionar danos de difícil reparação, posto que viabilizaria a sanção do

projeto.
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Foram prestadas as informações pela autoridade

coatora, que alegou tratar-se de parte ilegítima para figurar no pólo passivo

daquela ação, bem como a inexistência de inobservância dos procedimentos

regimentais de tramitação do projeto de lei.

Prolatada a sentença, concluiu o D. Magistrado pela

ilegitimidade passiva, alegando que a autoridade competente para figurar no

pólo passivo do "Writ" seria o Presidente da Câmara Municipal, e não o

Presidente da Comissão competente.

Tal entendimento, por certo, afronta aos princípios

basilares de nosso ordenamento, assim como colide frontalmente com a

orientação doutrinária e jurisprudencial, circunstância amplamente

demonstrada no bojo do recurso de apelação interposto.

A concessão de ondem liminar no presente

"mandaraus" se faz imperiosa.

O eventual aguardo do julgamento da apelação

interposta conta a mencionada sentença, implicaria em danos de difícil

reparação, sendo a tutela jurisdicional ao final inócua.

Em não havendo ordem judicial que suste, ao menos

temporariamente, o ato sancionatório do Sr. Prefeito do Município, a

probabilidade de sanção do projeto de lei se torna concreta, perpetuando-se a

ilegalidade cometida durante o processo legislativo, circunstância

configuradora de inadmissível precedente, passível de descaracterizar a
;

importância suprema conferida no âmbito mtmucipal à lei orgânica.
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Ademais, não há que se admitir que a autoridade

coatora competente para figurar no pólo passivo daquele Mandado de

Segurança seria o Presidente da Câmara Municipal.

Primeiro, porque a autoridade competente para sanar

o vicio apontado, é inquestionavelmente, o Presidente da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo. .

Segundo, porque não há qualquer relação hierárquica

entre o Presidente da Casa Legislativa e os demais vereadores, de forma que a

decisão do Vereador ocupante do • cargo de Presidente de determinada

Comissão é independente e autônomo. E mais, ao Presidente da Câmara, Sr.

Miguel Colasuono, cabem determinadas fimções administrativas decorrentes

do cargo que ocupa, não possuindo este todavia, nenhuma prerrogativa frente à

Comissão de planejamento urbano. Não tem, pois, o poder de rever ou

substituir o ato do Vereador Presidente da Comissão, tem sim, o dever de

observar a legalidade da tramitação do processo legislativo, respondendo pelos

seus atos.

Desta forma, a decisão do Presidente da Casa de

Vereadores em colocar o projeto de lei em apreço à votação sem a devida •

observância das normas regimentais que cercam os procedimentos, constituiu

outro ato ilegal.

Temos, pois, duas decisões ilegais distintas,

proferidas por autoridades públicas autônomas, pelo que o "Wrirpoderia ter

sido impetrado contra qualquer uma destas autoridades. É, pois, o equivoco do
I	

e

D.Magistrado de Primeira Instância.

Assim, é prudente o aguardo da decisão final do
(51,
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como parteparte legítima o Presidente da Comissão de Política Urbana, evitando-se

a ocorrência de prejuízos incomensuráveis, e resguardando-se o direito líquido

e certo dos impetrantes em verem realizadas as audiências públicas, em total

cumprimento à legislação pertinente.

Por outro lado ainda, é mister resguardar-se o

princípio da moralidade administrativa.	 •

Assim, o negócio jurídico a ser realizado pela

Administração Pública deve se dar em estrito cumprimento da lei pertinente,

zelando-se pela não realização de atos eivados de nulidade.

No mais, impende observar que a aceitação de um

projeto de lei, que teve o seu trâmite viciado e que por conseguinte é nulo,

autorizaria tacitamente a criação de um mecanismo de convalidação dos atos

administrativos eivados de nulidade, o que além ile se contrapor às normas de

direito administrativo, fere escancaradamente a moralidade administrativa, o

que não pode ser admitido por este Egrégio Tribunal.

É mister observar-se, ainda, que perigo na demora da

concessão da tutela pleiteada, traz Consigo a eventual possibilidade de surgir

um entendimento no sentido de que após a sanção do projeto em tela, o

presente Mandado de Segurança venha a perder o seu objeto.

Ainda que insubsistente tal entendimento, não pode a

sociedade arcar com a possibilidade de ver seu direito desamparado da tutela

jurisdicional.

Da mesma forma demonstrado ficou a existência do

requisito "fumus boni iuris", uma vez que a própria concessão da liminar pelo

Ofizia I

NP
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MM Juizo de Primeiro Grau, já possibilitou a análise do mérito d'a segurança

pleiteada, o que por certo assiste razão aos ora impetrantes.

No mais, acrescente-se que é pacifica a orientação

doutrinária no sentido de que os julgadores devem tolerar a questão da

autoridade coatora competente, para adentrar-se ao mérito da segurança

requerida, o que por certo não foi observado pelo 'Juiz, ora autoridade

coatora.

Presentes, pois, os requisitos processuais do

"periculum in mora" e do "fumus bom iuris", legalmente exigidos como

indispensáveis para a concessão de tal medida cautelar.

Assim sendo, é a presente para requerer à Vossa

Excelência. seja o presente Mandado de Segurança recebido e processado para

fins de que:	 1

A) Seja concedida a medida liminar, para fins de ser dado efeito suspensivo à

•apelação interposta, mantendo-se a ordem liminar concedida nos autos do

Mandado de Segurança no 25)./95, até decisão final, impedindo-se o envio do

projeto atacado ao autógrafo e provável sanção do alcaide;

B) Seja notificada a autoridade coatora para prestar as informações que

entender necessárias, ouvindo-se ainda o D. Representante do "Parquet" .

C) Seja ao fmal concedida a segurança para fms de conferir, em definitivo,

efeito suspensivo ao recurso de apelação interposto nos autos do Mandado de

Segurança n° 251/95, contra decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 1'

Vara da fazenda Pública da Capital;
ç)k
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Protesta pela posterior juntada dos instrumentos de

Mandato, na conformidade do previsto na legislação em vigor.

Dá-se à causa o valor de R$150,00 (Cento e

cinquenta Reais), para os fins legais.

• Termos em que,

pedem deferimento.

São Paulo, 03 de agosto de 1995.

CARLA	 A
mARTYVVYVVG

MOTA GUEDES DE SOUSA

OAB/SP 131.072
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MANDADO DE SEGURANÇA

Processo n2 272.705-1/1

Comarca:	 SÃO PAULO

Relator, o Sr. Desembargador LAERTE CARRAMENHA - 877
2 2 Juiz, o Sr. Desembargador HERMES PINOTTI
32 Juiz, o Sr. Desembargador JOSÉ CARDINALE

IMPETRANTES: JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO e OUTROS

IMPETRADO : MM. JUIZO DA 12 VARA DA FAZENDA POBLICA DE
SÃO PAULO

LITISCONSORTE: PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO

NÃO CONHECERAM r) SEGURÁNÇA. y,A).

ADVOGADO(S): CARLA MARINA MOTA GUEDES DE SOUSA e JOSÉ
LUIZ LEVY

*JURISPRUDÊNCIA
ACÓRDÃO E X 1 PARECER E ] SENTENÇA E ]

1.1ft.

02

PEDIDO	 EM 05/01/96
PUBLICADO EM 01/02/96
JULGADO	 EM 06/02/96



ACÓR (11509.
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(a) . : ....

ereiro de 1996.São Paulo,

kAMENHA
Relator

• PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
31.2

- o	 0255	 	

Vistos, relfatados e discutidos estes autos de

MANDADO DE SEGURANÇA n2 272.705-111, da Comarca de SÃO

PAULO, em que são impetrantes JOSÉ EDUARDO MARTINS

CARDOZO e OUTROS e impetrado MM. JUIZO DA 12 VARA DA FA

ZENDA PÚBLICA DE SÃO PAULO:

ACORDAM, em Terceira Câmara de Direito Público

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por

votação unânime, não conhecer da segurança, de confor.

midade com o relatório e voto do Relator, que ficam

fazendo parte do acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembar

gadores OETTERER GUEDES (Presidente sem voto), HERMES

PINOTTI e JOSÉ CARDINALE, com votos vencedores.
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Mandado de Segurança n* 272.705.1/1.

• EMENTA:	 MANDADO	 DE	 .SEGURANÇA-

. .
	

Pretenso de duplo efeito ao recurso

que	 extinguiu	 anterior . M.	 . de

▪ Segurança, sem apreciaçât ' do mérito,

: por	 Ilegitimidade	 Passiva . "ad

causam"-

O presente M. de Segurança foi interposto, dado

que foi extinto o anterior pedido de segurança dos Impetrantes

sobre irregularidades no Processo Legislativo de . criaçâb dos

Certificados de outorga de potencial adicional de•construçât e

alteraçWo de parUletros;de uso e ocupaçât do solo - CEPAC sem a

realizaçWo de audi&lcias Oblicas como exige a Lei.brOIlica dos

•Municípios.

Após a' 'concessat de liminar, que 'veio a ser

cassada, extinta foi a. aço mandamentals por acolhimento da

preliminar de Ilegitimidade Passiva "ad causam-, decisât esta

que segundo se alega . sofreu a interposiçât de recurso recebido

apenas no, efeito devoWftvo) , daí a pretensOt do duplo efeito
....	

-buscada neste Mand-adwde-Segurança.

A . irresignaçWo dos 	 Impetrantes	 decorre	 da

legitimidade de parte do Presidente da Comissât declinado, por
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isso, sustentam que o reconhecimento do duplo efeito se impEre,

para evitar danos irreparáveis.

O Magistrado acolheu a preliminar de

Ilegitimidade de Parte 'do Presidente da ComissWo,de Politica

Urbana, Metropolitana e . Meio Ambiente da Clmara Municipal de

no Paulo, e o fez , dado que, à data da impetraçWo o Plenário
já havia discutido, votado e aprovado o Projeto de Lei 259)94

e, conforme se afirma:, inclusive, havia feito a remessa ao

Prefeito Municipal, para sançWo ou veto.

O Magistrado Impetrado; recontieceu que outra

devia ser a Autoridade reuponsável pelo ato impugnado, por isso
•

declarou os Impetrantes carecedores do direito de aço e,

frente a sua convicça'o pessoal declarou a Ilegitimidade Passiva

"ad causam", extinguindo o feito.

A sua atuaçáro no fere direito liquido e certo

dos Impetrantes, nem ' :se oferece decisWo teratológica ou

causadora de leso grave ou irreparável, como sustentado,

estando, ao contrário, embasada no art. 12 da Lei 1533/51.

•

Mais aihda. Assiste razWn ao I. Procurador de

Justiça oficiante, :quando aborda a matéria . sobre a

Ilegitimidade "ad .processum — , pela falta de procuraçko à

subscritora do pedido, malgrado esteja assinalado sua outorga,

como documentos 1 e 2 na peça inicial ( fls. 02 ).• Igualmente,

no se ofereceu prova yda interposiçfto do recurso, seu cabimento

e efeitos, nada se °anotando nas Informaçães de fls. 26/27,

sobre o tema. O Mandado de Segurança, por isso, nWo é de ser

conhecido.

h l Au()
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Acolhe-. Se ' as	 consideraçeres feitas pelo	 I.

Procurador , Dr. Cear:Mecchi Morales, sobre a ilegitimidade

reconhecida, no 'sentido de que:-"No havia como

responsabilizar o Presidente de um órg§t fracionado da Wibara

por uma deciso que já fora encampada pelo Plenário da Casa (

fls. 46 ). Se o autógrafo já havia sido enviado á sança'o,

conforme se noticia nos autos ( fls. 49 ), o mandado haveria de

ser dirigido , também, e necessariamente, em face do Sr.

Prefeito Municipal, pois a medida pleiteada -ordem que obstasse

a san0o- atingiria s em cheio prerrogativa do Executivo

Municipal " 5 que nâ'o . foi parte no feito e deveria 'nele

figurar.

Helly Lopes Meirelles ( pág. 17/18 )-Mandado de

Segurança - ensina :-"0 objeto do M. de Segurança é sempre a

corre0o de ato ou omisso de autoridade, desde 'que ilegal e

ofensivo de direito individual líquido e certo do Impetrante".
.	 •

No caso lnesente, a apreciaç,Yo das preliminares

afasta o conhecimento • do mérito, mas se pudesse ser apreciado

no seria caso de concesko da ordem, pois o ato judicial, que

no coneriu o duplo ...efeito ao recurso, que se noticia foi

interposto, tem amparo no art. 12 § único da Lei 1533/51,

frente ao caráter urgente e auto-executório da decisâip

mandamental, de forma que nWo se deveria conferir o duplo

efeito reclamado pelos Impetrantes.

Pelo Meu voto,	 n'Xo	 conheço da	 segurança

impetrada.



Ref.: Projeto de Lei 259/94

Folha

n..	

EUZABETE ANDFtA

Ohcial Las

Ao DT.7
Senhora Diretora,

Em devolução, conforme manifestação da
Assessora Andréa Rascovski, às fls. 62/63.

S.P., 28.05.01

j441.4Á.4.•
ANTÔNIO RODRIGUES DE FREITAS JÚNIOR

Assessor Técnico Legislativo Chefe
OAB/SP 69.936



AT.1 - Senhor Assessor Chefe,

Dadas as informações prestadas pela AT.2, juntadas às fls. 62187 deste processo, solicito-
lhe orientação sobre a possibilidade de o texto aprovado em Plenário ser novamente
encaminhado para a sanção do Executivo ou se dever-se-á dar prosseguimento
administrativo para a promulgação da lei pelo Presidente da Casa, conforme o que dispõe o
§ 70 do art. 42 da L.O.M.

06.06.01.

Marjá Teresinha Taniguti Bertarelli
Dirdtor Técnico de Departamento — subst.

Ao DT-7

Senhora Diretora,

Em atenção ao solicitado por V.Sa. no despacho
supra, encaminho manifestação da lavra da Assessora Dr. Si-
mona de Almeida, a qual endosso e avalia°.

SP ,18/06/01.ff
li-ii.:,
• 1111,0,n •

LUIZ E.QuP, .- - 5..„i .. naN^., TIAGO

Assrg..4:2	 Tézr,ico 1.:,....i,1t.!vo

ii.,1',0.f.e. Zubf,tItuto - AT.1

Aterr•Ào sament e ,X L e	 osamen-ce,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Segue juntado nest? clula o documento de

fie.  t3n1  a .• São prii:0, 	 Lna_i 2cni
Eu	 ,Orie	 _ 

Pau • " Iv
otic tal Leg ' slat ve
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Paula Ka., 4:se

Oficial Legislativo

PI 0259/94
11/06/01

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marcos Cintra, que visa dispor
sobre a criação de certificados referentes à outorga de potencial adicional de construção e
de alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo (CEPACs), a serem emitidos pela
Secretaria Municipal de Planejamento – SEMPLA, nos casos e condições fixados pela
propositura.

Aprovado em 2a discussão na 174a Sessão Extraordinária de 09 de março de 1995, na
forma do Substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, foi
o projeto encaminhado ao Prefeito que deixou de se pronunciar a respeito em função da
concessão de liminar em sede de Mandado de Segurança.

Note-se que a Câmara também se quedou inerte, deixando de promulgar a lei nos termos
do disposto na Lei Orgânica, pelas mesmas razões que motivaram o Executivo a deixar
de sancioná-la ou vetá-la, ou seja, em função de decisão liminar sustando o trâmite do
presente projeto de lei.

Consultada, AT.2 confirmou a existência de dois Mandados de Segurança; o Mandado de
Segurança n° 251/95, no qual teria sido concedida liminar sustando o envio do projeto à
sanção do Executivo, e o Mandado de Segurança n° 272.705-1.

No entanto, ainda segundo as informações prestadas por AT.2, ambas ações teriam sido
julgadas extintas, sem julgamento de mérito, não existindo qualquer determinação judicial
de conhecimento daquela Assessoria sustando o trâmite do presente projeto de lei.

Dentro deste contexto, consulta-nos o DT-7, sobre como proceder no caso em tela.

Segundo disposto pelo art. 42 da Lei Orgânica:

"Art. 42 – Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será
enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e promulgará.
(...)
§ 30 - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção do
Prefeito, observar-se-á o disposto no § 70 deste artigo.
(.--)
§ 70 - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos casos dos §§
3° e 50, o Presidente da Câmara Municipal a promulgará e, se este
não o fizer em igual prazo, caberá aos demais membros da Mesa,
nas mesmas condições, fazê-lo, observada a precedência dos
cargos."

Assim, para o presente caso, qual seja, falta de manifestação do Executivo acerca de
projeto a ele enviado para sanção, caberia promulgação da lei pelo Presidente da Câmara
Municipal.

Simimp10259-94
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Paula Ralasse
Oficial Legislativo

Todavia, importante ressaltar a natureza de ato complexo da lei ordinária que requer, para
seu aperfeiçoamento e constituição, intervenção do Executivo. Essa apreciação pode
resultar no assentimento — a sanção — ou na recusa — o veto.

Deste modo, por ter o Executivo deixado de se manifestar pelas mesmas razões que
motivaram a inércia desta Casa, ou seja, em função da liminar concedida no MS. n°
251/95, entendo ser mais de acordo com o processo legislativo e com a natureza de ato
complexo da lei ordinária, abrir-se nova oportunidade para que o Executivo possa se
manifestar, uma vez que os motivos que o impediram não mais subsistem.

Ante o exposto, opino pela remessa de nova carta de lei ao Executivo.

Simona M. Pereira de Almeida
Assessor Técnico li—Júri

¡
(MAU-- ç-
cella Falbo GikO

Assessor Técnico Supervisor Substituto

b‘w
Luiz Eduare	 • ei	 Thiago
Assessor Técnico Legislativo Chefe Substituto

e

Simimp10259-94



•

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Segue juntado nesta data papel p/ informação, rubricado sob

Documento
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Liliane Jun Ogura

Reg. 11.095
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Mar a Teresinha Taniguti ertarelli
Di tor Técnico de Departamento Substituto

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

clitC)4V 92
O2-.	 .	 16	 06	 O .

do processo n° 	 de 19

À Leg.3 — Senhora Chefe,

Papel para informação, rubricado como folha n?

(a)

taltNExmoGuRA
1.1	 Legin:L..\-,,	 4

-

De acordo com a manifestação da AT. 1, juntada às fls. 89/90 deste Processo, providenciar a
preparação de oficio encaminhando cópia autêntica ao Executivo.
18/06/01.

KECEB100 E.0 LEalrt
/91 oé ja/

•

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando cppia autentica.

19/06/2001

ANGELA BIRD1N ANDREON1
Chetia de Seçáo Técnica IV

Sr Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

19/06/2001

Nal negnSC°hefle Técnica
S

unwn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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(a)

SEGUE . rfn	  juntado .1.) 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informayào, rubricado 	

sob folha 	  n?  9a Q.  96 

Em  06  ,  o 	 ,  ,w4Z,Z11 

• ç‘.
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente Ô Chefia Técnica
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CAII/LIRA MUNICIPAL DE SAO PAULO

São Paulo, 30 de junho de 2001.

is — 0E—LEC3
OFICIO N.0393/2001._.;

Senhora Prefeita,

Tendo em vista a manifestação da Assessoria Técnica do Processo
Legislativo desta Casa sobre a lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de março de
1995, relativa ao Projeto de Lei n° 259/94, de autoria do Vereador Marcos Cintra, não
sancionada até esta data, encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da referida lei,
que cria os certificados referentes à outorga de potencial adicional de construção e de
alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exce4 os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ EDUA Øf CARDOZO
P ") ente

Anexo: cópia xerográfica da manifestação da Assessoria Técnica do 	 Processo
Legislativo, fls. 89/90 do proc.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

„
At-ABA/za

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE MARÇO

DE 1995. Cópia extraída de fls. 20/23 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 259/94).

(Ver. Marcos Cintra). Cria os certificados referentes à outorga de potencial adicional de

construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - O Executivo efetuará, de forma

onerosa e/ou a título de compensação ou indenização, a outorga de potencial adicional

de construção e alteração dos parâmetros urbanísticos estabelecidos na legislação

vigente de uso e ocupação do solo, na conformidade dos valores, critérios e condições

nesta lei estabelecidos. Parágrafo único - O potencial adicional de construção e a

alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo, concedidos nos termos

desta lei, após a vinculação a lote específico, não perderão sua validade. Art. 2° - A

Secretaria Municipal de Planejamento, SEMPLA, emitirá certificados referentes à

outorga de potencial adicional de construção e de alteração de parâmetros de uso e

ocupação do solo. § 1 0 - Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a

denominação de "Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC'S", que

serão convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros

quadrados de área de construção computável e/ou em mudança de uso, estabelecidos em

função de sua aplicação em lote específico. § 2° - Os certificados poderão ser negociados

livremente, até que seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote específico, cujo

projeto de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos competentes da

Municipalidade. Art. 30 - Os direitos conferidos pelos Certificados de Potencial

Adicional de Construção - "CEPAC", terão as seguintes garantias: I - irrevogabilidade

durante o período de vigência desta lei; II - utilização em operações urbanas mediante

análise e aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, da

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, na hipótese da legislação federal ou

estadual superveniente impedir, restringir ou prejudicar a sua plena utilização para os

fins aos quais foram emitidas; III - venda em leilão público quando autorizados de forma

onerosa. Art. 40 - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - "CEPAC'S"

poderão ser utilizados nas seguintes hipóteses: a) de forma onerosa: I - quando houver

alteração, por lei específica aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo, dos

parâmetros de ocupação, uso ou aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem a

sua utilização, observadas as exigências que são estipuladas para qualquer modificação
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da legislação de uso e ocupação do solo; II - quando de operações urbanas aprovadas

por lei especifica; b) de forma compensatória: I - quando o imóvel for bem cultural ou

ambiental e for ou tiver sido tombado por ato de órgão público, e seu proprietário

promover o seu restauro, de acordo com a orientação do órgão competente; II - quando

se tratar de cortiço ou habitação sub-normal e seu proprietário promova seu restauro e

conservação nas condições a serem estabelecidas em regulamentação própria; III -

quando se tratar de favela instalada em terreno particular ou público, cuja ocupação

tenha se efetuado até 31 de dezembro de 1993 e o seu proprietário faça doação da área à

Prefeitura apenas para utilização nos repasses de titulação e regularização fundiária da

Prefeitura em favor dos atuais ocupantes, que estabelecerá as condições através de lei

especifica. § 1° - Quando se tratar de operação urbana a emissão dos certificados poderá

ser efetuada até o limite necessário ao custeio de todas as despesas referentes à

realização do seu programa de investimentos. § 2° - No caso dos incisos I da alínea "a" e

I, II e III da aliena "b", do artigo 4°, o Executivo designará Comissão de técnicos para

efetuar avaliação e fixar sua correspondência em CEPAC's. § 3° - As obras e serviços

nas operações urbanas poderão ser contratadas em CEPAC's. Art. 5° - O Executivo

regulamentará a presente lei dentro de 90 (noventa) dias de sua promulgação, inclusive

com a elaboração de tabelas genéricas de valores de conversão de Certificados de

Potencial Adicional de Construção - CEPAC'S em metros quadrados e, quando for o

caso, a elaboração de tabelas especificas. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução

da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 7° - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. Eu,
2:g--15;ATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extrai a

~tente de Chefia Técnica

presente cópia fielmeRe do original e digitei. Eliumf .	 Assistente. . A..wfurt ss..13f .C.r.,:.:7.4nfor
Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São Paulo, r0e3e ijiiitántãe 2001. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registrp de Documentos Legislativos,
Ár."	 -

ANGELA ;t 	 . AblEIREONINistommdA. 4 - - - r;A . ,	
ef

4. • TAR ELlairetora do Departamento
Chafe da P!.: • Técnica IV	 e etor Técnico de De2artamento

dos serviços Legislativos da Câmara unicipálkçkáSao Paulo.-
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Oficial de Gâti7nete
SGM/All.

São Paulo, 06 de julho de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 393/2001, de 30/06/2001,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 259/1994, de autoria do Vereador Marcos Cintra.
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ATM - Sr. Assessor Chefe,

Jost CRIST1N-0 SOUZA SANTOS
Assistente de Chefia Técnica

de veto total.

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento

07/08/01

ANGELA BOADI% ANDREONIV

Cl'orn Socão Tt-crjr.a IV
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GABINETE DO ?REFEITO
São Paulo,	 de de 2001

Tenho a honra de acusar o recebimento do Ofício

n° 18/Leg.3/0393/2001, com o qual Vossa Excelência encaminhou à sanção

cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 09

• de março de 1995, relativa ao Projeto de Lei n° 259/94.

De autoria do nobre Vereador Marcos Cintra, o

projeto cria certificados referentes à outorga de potencial adicional de

construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo.

Não obstante os meritórios propósitos que

certamente nortearam seu ilustre autor, impõe-se veto total à propositura, nos

termos do disposto no §1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo. —

SGM - 002 - DGM

Seção de Publicação e
Edição de Anais - DT-10

06 AGO 2001

13 : .2,oh
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Ao introduzir alterações na legislação de uso e

ocupação do solo, o projeto contraria o disposto no artigo 70, inciso VIII, do

citado diploma legal, que atribui ao Prefeito competência para encaminhar à

Câmara Municipal propostas sobre o assunto.

Por outro lado, compete privativamente ao Prefeito

propor à Câmara projetos de lei sobre as atribuições das Secretarias

Municipais, a teor do inciso XIV do referido dispositivo legal.

Assim sendo, a lei decretada pela Câmara

contraria a Lei Maior do Município e afronta o princípio de independência e

harmonia dos poderes, devendo, portanto, ser vetada.

O referido projeto contraria, ainda, o disposto na

recém promulgada Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001- Estatuto da

Cidade, que instituiu normas gerais de direito urbanístico, de cumprimento

obrigatório pelos Municípios, criando diretrizes e instrumentos de política

urbana e regulamentando o disposto nos artigos 182 e 183 da Constituição

Federal.

Enquanto o artigo 1° do projeto de lei autoriza a

emissão de certificados de potencial adicional de construção e alteração dos

parâmetros urbanísticos estabelecidos na legislação municipal vigente, de

forma onerosa ou a título de compensação ou indenização, o artigo 34 da

aludida lei federal autoriza a emissão apenas de certificados de potencial

adicional de construção, mas não de alteração de parâmetros urbanísticos

de uso e ocupação do solo. Além disso, não autoriza a emissão dos



•

certificados a título de compensação ou indenização, como o fez o texto

aprovado.

De acordo com o Estatuto da Cidade, somente a

lei específica que aprovar operação urbana consorciada poderá autorizar a

emissão de CEPACs, os quais poderão ser alienados em leilão ou utilizados

diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. Ainda,

conforme esta lei, tais certificados, embora sejam livremente negociáveis, são

conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação

e, uma vez apresentado pedido de licença para construir, serão utilizados no

pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos na

legislação de uso e ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica

que aprovar a operação urbana. 

No caso, ao contrário, permitir-se-ia a adoção do

certificado de potencial adicional de construção para mudança de uso, o que

não é autorizado pela lei federal mencionada. Ademais, a propositura

contraria também a lei federal ao admitir, no seu artigo 4°, a utilização dos

CEPACs quando houver alteração dos parâmetros de ocupação, uso e

aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem sua utilização e, de forma

compensatória, quando o imóvel for bem cultural ou ambiental e for ou tiver

sido tombado por ato de órgão público, e seu proprietário promover seu

restauro; quando se tratar de cortiço ou favela instalada em terreno particular

ou público. A lei federal citada, além da alienação em leilão, ao contrário,

admite a utilização dos certificados diretamente no pagamento das obras

necessárias à própria operação urbana e da área de construção que supere
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os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do solo até o

limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada.

Nestes termos, contraria o interesse público a

sanção de um projeto de lei divorciado da Lei Federal n° 10.257/2001, da

própria lei do Plano Diretor e da lei específica que vier a criar a operação

urbana consorciada.

Em resumo, o texto legal, tal como foi redigido,

411 
utiliza o CEPAC desatrelado de proposta urbanística, generalizando sua

utilização em qualquer área da cidade. Experiências recentes demonstram

que mesmo as análises urbanísticas mais cuidadosas não conseguem avaliar

os efeitos cumulativos dos acréscimos pontuais de coeficientes. Tal postura

preocupa-se mais com objetivos financeiros e de arrecadação do que com a

construção de um espaço urbano minimamente habitável.

Além disso, a proposta tenta ressuscitar as

chamadas Operações Interligadas, que são objeto de questionamento

jurídico, pois ferem princípios constitucionais ao procurar atrelar a retirada de•
favelas ou melhorias em cortiços à emissão dos CEPACs.

Aduza-se, finalmente, que com a emissão de

certificados e seu lançamento no mercado estar-se-ia enfrentando dois sérios

problemas. O primeiro, quanto à questão da exata determinação de seu

valores, eis que,por ser aplicável em toda a cidade, seu cálculo seria

praticamente impossível. O segundo, quanto à possível criação de um

mercado especulativo de CEPACs, com sua retenção por parte de grandes
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investidores, o que poderá orientar o desenvolvimento da cidade em função

de interesses tão-só do mercado imobiliário.

Destarte, as razões ora aduzidas impedem-me de

acolher o texto vindo à sanção, compelindo-me a vetá-lo na íntegra, por

razões de inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse

público, nos termos acima expendidos, com fulcro no disposto no artigo 42, §

1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto ao

111	
conhecimento dessa Colenda Edilidade, que se dignará deliberar, com seu

elevado critério.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Ao Excelentíssimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/MTOBO/sff
Veto-259-94
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 09 DE MARÇO

DE 1995. Cópia extraída de fls. 20/23 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 259/94).

(Ver. Marcos Cintra). Cria os certificados referentes à outorga de potencial adicional de

construção e de alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 - O Executivo efetuará, de forma

onerosa e/ou a título de compensação ou indenização, a outorga de potencial adicional

de construção e alteração dos parâmetros urbanísticos estabelecidos na legislação

vigente de uso e ocupação do solo, na conformidade dos valores, critérios e condições

nesta lei estabelecidos. Parágrafo único - O potencial adicional de construção e a

alteração de parâmetros urbanísticos de uso e ocupação do solo, concedidos nos termos

desta lei, após a vinculação a lote especifico, não perderão sua validade. Art. 2° - A

Secretaria Municipal de Planejamento, SEMPLA, emitirá certificados referentes à

outorga de potencial adicional de construção e de alteração de parâmetros de uso e

ocupação do solo. § 1° - Os certificados mencionados neste artigo serão emitidos sob a

denominação de "Certificado de Potencial Adicional de Construção - CEPAC I S", que

serão convertidos, na ocasião desejada por seu detentor, em quantidade de metros

quadrados de área de construção computável e/ou em mudança de uso, estabelecidos em

função de sua aplicação em lote especifico. § 2° - Os certificados poderão ser negociados

livremente, até que seus direitos sejam utilizados na vinculação a lote especifico, cujo

projeto de edificação deverá ser submetido à aprovação dos órgãos competentes da

Municipalidade. Art. 3° - Os direitos conferidos pelos Certificados de Potencial

Adicional de Construção - "CEPAC", terão as seguintes garantias: I - irrevogabilidade

durante o período de vigência desta lei; II - utilização em operações urbanas mediante

análise e aprovação da Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, da

Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, na hipótese da legislação federal ou

estadual superveniente impedir, restringir ou prejudicar a sua plena utilização para os

fins aos quais foram emitidas; III - venda em leilão público quando autorizados de forma

onerosa. Art. 40 - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - "CEPAC'S"

poderão ser utilizados nas seguintes hipóteses: a) de forma onerosa: I - quando houver

alteração, por lei específica aprovada pela Câmara Municipal de São Paulo, dos

parâmetros de ocupação, uso ou aproveitamento do lote, que favoreçam ou ampliem a

sua utilização, observadas as exigências que são estipuladas para qualque "Mdificação

‘°r v	
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da legislação de uso e ocupação do solo; II - quando de operações urbanas aprovadas

por lei especifica; b) de forma compensatória: I - quando o imóvel for bem cultural ou

ambiental e for ou tiver sido tombado por ato de órgão público, e seu proprietário

promover o seu restauro, de acordo com a orientação do órgão competente; II - quando

se tratar de cortiço ou habitação sub-normal e seu proprietário promova seu restauro e

conservação nas condições a serem estabelecidas em regulamentação própria; III -

quando se tratar de favela instalada em terreno particular ou público, cuja ocupação

tenha se efetuado até 31 de dezembro de 1993 e o seu proprietário faça doação da área à

Prefeitura apenas para utilização nos repasses de titulação e regularização fundiária da

Prefeitura em favor dos atuais ocupantes, que estabelecerá as condições através de lei

especifica. § 1° - Quando se tratar de operação urbana a emissão dos certificados poderá

ser efetuada até o limite necessário ao custeio de todas as despesas referentes à

realização do seu programa de investimentos. § 2° - No caso dos incisos I da alínea "a" e

I, II e III da aliena "b", do artigo 4°, o Executivo designará Comissão de técnicos para

efetuar avaliação e fixar sua correspondência em CEPAC's. § 3° - As obras e serviços

nas operações urbanas poderão ser contratadas em CEPAC's. Art. 5° - O Executivo

regulamentará a presente lei dentro de 90 (noventa) dias de sua promulgação, inclusive

com a elaboração de tabelas genéricas de valores de conversão de Certificados de

Potencial Adicional de Construção - CEPAC'S em metros quadrados e, quando for o

caso, a elaboração de tabelas especificas. Art. 6° - As despesas decorrentes da execução

da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 7° - Esta lei

entrará em i or na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. Eu,
ASSATO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extrai a

Assistente de Chefia Técnica

presente cópia fielmente do original e digitei. EuKkw,v40avusus.nE.nttlpAssistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" a conferi. São Paulo, 19 de junho de 2001. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Regis
/
 o de Documentos Legislativos,

elMIGRA.: 1 ., - À , IN-ANDREONI-ViStO, "R : . T .1  ' f4 .. . s . P.Tudetiretora do Departamento
II

doeserviços egtsiativos da Câmara 1 1\3121c11641 8 D,°4 t$gaPmaultoe.-	 .
de - •-: e Técnica IV
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Câmara Municipal; de SãQ„

DEPARTAMENTO	 CO DE TAQUIGRA

O SR. PRESIDENTE -Paulo .2=altje, - PTB) - O Sr. Secretário

ROD.:01	 FOLHA:125

ORADOR:

REVISÃO

Q.:Caln 110	 S S 0:90-SO

2.'1C,;(11

procederá à leitura do Lt(ur. 81.

81. "Discussão e votação ;nicas do VETO TOTAL ao PL

259/94, do Vereador MaC cj3S Cintra	 que cria os certificados

referentes à outorga potencia:. •d_c_crial de construção e de

alteração parâmetros h. Lso e cp ul.,&.:ão c.c: 3010. (DOCREC-179/01)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDE= (Paulo YrAnle - PT3) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráve:_s cermaneçam	 esEão; os contrários ou

aqueles que desejarem elificaçãc 	 de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Ap.:ovada a inversão.

Não há orador o inscrites p ra d:.-3cussão. Passemos ao

encaminhamento da pxopção. Tem nobre Vereador José

Viviani Ferraz.

O SR. JOSÉ	 FERRAL (P.)	 . ( Paula)
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ROD.:01	 FOLHA:126	 TPQ.:Camilo	 S:SSÀO:90-S0

ORADOR:	 2611C,01

REVISÃO

SEM RF 10 6(36
alefe de Se So CS.10

Creusa L AlVei"

o SR. JOSE V:VTANI	 1L) - bancada do Partido

Liberal entende que devemos aceitar o veto porque é da época do

Vereador Marcos Cintra, que fez um :r.,)jeto ce lei com o qual se

poderia aumentar uma cc-Ist:rução, cfc, :nf_ringindo a lei a Lei

de Zoneamento. A banzada do Partico 3,iberal estudando esse projeto

entendeu que devemos aceitar esse s2.e.c Lta ,:ez que hoje temos uma

CPI que está apurando a , operaçõe:-J uer:Ágadas.

Peço aos 323. Vereadores qua aceitem o veto para

arquivamos o projeto.

O SR. PRESIDENIE (Paulo Franue -	 - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis aceitação cl0 • re-:o permaneçam como estão;

os contrários ou aTI.Iees que cisia . el ve::ificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Palsa Lceito o veto. Arquive-se o

projeto.

Cumprido o acro de Lic'e:'E:.(a, len!Dro aos Srs. Líderes

da reunião do Colégo . 5.:) Lideres ra €.7u:-Ida-±-eira, às 15h, no 8

andar.

Convoco os Ss. Veread)re!, para sessão ordinária na

próxima terça-feira e : ,,ees,Ilo extrscrA.i;ria, que terá inicio após

a ordinária, ambas com Ordem do Dia a ser puhZicada.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 90a Sessão Ordinária, de 25 de outubro do corrente, devendo
portanto ser arquivado. Oficiar o Executivo.

26/10/01

DRENO GANDELMAN
Assessor TéenieU..egislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. 3e‘4 .0z.

•	 )'"

_	 .9 49	 •CreVsa L. 711W

	

Chefe de Seç	 10
RF 10.686

rAn



. • 	...

Sra. Rosmari,
-

Oficiar.ao Executivo comunicando.a manutençao do veto t•.	 .

• •tal aposto ao presente,.	 ..	 .	 ..	 ._	 ........	 .:	 .
••Em, 06.02.2002.	 .

JOSÊ CRISTIV-0"—S-OLiZ A S A fiTe
Chefe de Seção Técnica 11/

Sabatina()

• Sr. Chefe,	 •

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Ém, 06.02.2002.

SEGUE 4'1 	 Juntado  -11 	 nesta data. 	  documento -r 	 e papei para informação, rubricada

sob folha" 5.-..fnsi 	 I 874// 

(a)

Assistente 'de 'Chefia Tecnice
•



)0 CARDOZO
aente

JOS

I F. fi!ila iç o	 do proc. I
1 Nt o	 e	 	

CÂMARA MUNICIPAL D-E Sk:WW.0

São Paulo, 1 S de fevereiro de 2002.

1.8	 OF-LEG3
ÕFICIO H.0073/2002

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 25 de outubro de 2001,
a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
cria os certificados referentes à outorga de potencial adicional de construção e de
alteração de parâmetros de uso e ocupação do solo, - veto comunicado a esta Edilidade
pelo Oficio ATL n° 250, de 03 de agosto de 2001, referente ao PL n° 259/94, de autoria
do Vereador Marcos Cintra.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

Cf--
JCSS/rcas



F o ! h a NJ	 do proc.

N	 ri e //1"...
O funcionário 	

aill/IARA MUNICIPAL DE MidLiPA;13P19

São Paulo, 15 de fevereiro de 2002.

Recebi ofício Leg.3 n° 73/02, de 15/02/02,
comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n° 259/94, de autoria do Vereador Marcos Cintra.

RECEBIDO
SGWATL

Itl_021c-2

Elieper:)1:inha
riOficial	 .-!	 inete



SANIfi
SubstiOto

ROSMARI CUR
Chefe de Seção

Ao

DT. 94— Senhora Chefe,

Para arquivamento

20/02/Q2

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. e;:cerrado c/	 — )) 	 fls.

Arquivo em  	 -	 2. 2,4002._

Ublr) Irimpa..firrc.‘

O Func.°

~mate AI rfamentrz - ":r-• 4"

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n'

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

01 .e -9da179 22(2/ 	 (a) 	

Assistente de Chefio Ticnica

CÓD. 0233



SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informactio, rubricado 	

sob folha 	  ng 	

Em 	 1	

(a)
I
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